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Alvorada Serviços de Consultoria e Participações Ltda.
CNPJ/MF 01.563.538/0001-77, NIRE 35223259551

Extrato da Ata de Reunião de Sócios e Assembleia Geral 
de Transformação em Sociedade por Ações

Data: 10/11/16, na sede social. Convocação: dispensada cfe. §2º, do 
art. 1072, da Lei 10406/02 (“CC”). Presença de todos os sócios: Marcelo 
Gutglas; Dunezir Sociedad Anonima; e Karina Gutglas. Deliberações: 
Aprovada (i) absorção do prejuízo contábil da Sociedade de R$21.143.
244,00, mediante a utilização da conta contábil do Capital Social da 
Sociedade (art. 1.082, I, do CC) e cancelamento de 21.143.244 quo-
tas. Alteração do capital social da Sociedade de R$49.091.748,00 
(49.091.748 quotas) para R$ 27.948.504,00 (27.948.504,00) quotas, de 
acordo com o balanço levantado em 31/12/2015; (ii) cessão/transfe-
rência da totalidade das quotas da Sociedade detidas pela sócia Karina 
Gutglas, com expressa renúncia dos demais sócios ao direito de prefe-
rência, ao sócio Marcelo Gutglas; (iii) transformação do tipo jurídico da 
Alvorada Serviços de Consultoria e Participações Ltda, em sociedade anô-
nima, sob a denominação Alvorada Serviços de Consultoria e Participa-
ções S/A; (iv) eleição da Diretoria para um mandato de 3 anos (Robson 
Coelho da Silva, CPF 17755833844 e RG 26451425-7 e Franciane Leme 
Silotto, CPF 27339486879 e RG 28790681-4; (v) remuneração da Dire-
toria e (vi) alteração do endereço da Cia. A Cia será regida pelo seguinte 
“Estatuto Social - Cl. 1ª - Denominação, Objeto Social, Sede e Du-
ração - Denominação: Alvorada Serviços de Consultoria e Participações 
S/A. Objeto Social: prestação de serviços de assessoria/consultoria/
assistência administrativa especializada às empresas às operadoras de 
centros de diversão e lazer, através de estudos de viabilidade técnica 
e de implementação operacional, organizacional e administrativa, ela-
boração de projetos e planejamento de decoração, paisagismo, ilumi-
nação, stands e demais serviços correlatos e a� ns e a participação em 
outras sociedades na qualidade de sócia ou acionista. Sede: Av. Copa-
cabana, 71, Und. 8, sl. 01, Jd. Benoa, Santana de Parnaíba/SP, CEP 06502-
001. Prazo de duração: indeterminado. Cl. 2ª - Capital Social e Ações 
- O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$27.948.
504,00, representado por 27.948.504 ações ordinárias nominativas e 
sem valor nominal. Cl. 3ª - Assembleia Geral - As Assembleias Gerais 
serão convocadas por qualquer Diretor, por escrito, na forma da lei. Cl. 
4ª - Diretoria - A Cia será administrada por uma Diretoria composta 
de 2 membros, acionistas ou não, sendo 1 Diretor Presidente e 1 Dire-
tor sem designação especí� ca, eleitos por quórum mínimo de 2/3 do 
capital social da Cia, em Assembleia Geral Ordinária, c/ mandato de 3 
anos, permitida a reeleição. As reuniões da Diretoria serão precedidas 
de convocação escrita e somente serão instaladas com a presença 
de 2 dos seus membros. A Cia será representada pelos Diretores, os 
quais poderão praticar todos os atos relativos à administração da Cia, 
representá-la ativa e passivamente, em juízo ou fora dela, podendo as-
sinar documentos, em conjunto de dois ou isoladamente, observado 
o disposto nos Itens (a) e (b) do Artigo 4.3. do Estatuto Social. Cl. 5ª - 
Conselho Fiscal - Não permanente. Cl. 6ª - Cessão e Transferência de 
Ações - O acionista estará obrigado a conceder aos demais acionistas 
o direito de preferência na aquisição das suas ações ou subscrição das 
novas ações. Cl. 7ª - Exclusão de Acionista - Por acionistas represen-
tando mais da ½ do capital social. Cl. 8ª - Balanço e Demonstração 
das Contas de Lucros e Perdas - O exercício social terá início em 1º/01 
e término em 31/12 de cada ano. No encerramento de cada exercício 
social será levantado um balanço geral e a respectiva demonstração 
de conta de lucros e perdas. Os lucros assim apurados serão tratados 
na forma determinada pela Assembleia Geral, restando estabelecida 
a destinação prevista nos Artigos 8.2 e 8.3. do Estatuto Social. Cl. 9ª - 
Dissolução e Liquidação - A Cia será dissolvida e liquidada nos casos 
previstos em lei. Em caso de falecimento, insolvência, declaração ju-
dicial de incapacidade ou falência de qualquer acionista, a sociedade 
não se dissolverá, podendo os sucessores ou herdeiros substitui-lo. 
Cl. 10ª - Disposições Finais - Fica eleito o Foro da Comarca de SP/
SP como o único competente para dirimir eventuais dúvidas oriundas 
deste Estatuto. Formalidades Legais: instrumento assinado e regis-
trado na JUCESP/NIRE 35300506006 - sessão de 08/06/2017.

Notas Explicativas da Administração às Demonst. Financeiras
1. Contexto operacional: A Studo+ Educação S.A. (“Studo+” ou 
“Companhia”), anteriormente denominada Alere Holding S.A., foi 
constituída em novembro de 2015 e, tem sua sede e foro na Rua 
Pedro de Toledo, 164, conjunto 81, São Paulo/SP. Em 18/02/2016, na 
AGE foi aprovado: (i) alteração da denominação da Sociedade, pas-
sando de Alere Holding S.A. para Studo+ Educação S.A.; e (ii) alte-
ração da sede da Sociedade para Rua Pedro de Toledo, 164, conjun-
to 81, São Paulo/SP; (iii) aumento do capital social e (iv) a alteração 
do objeto social para: (a) o desenvolvimento de softwares, o licencia-
mento ou cessão de direito de uso de softwares, o suporte técnico 
em sistema de informática, bem como a gestão, a assessoria, a 
consultoria, a orientação e a assistência a serem prestados a entida-
des públicas ou privadas de cunho educacional, visando melhoria do 
aprendizado de alunos, dentro e fora da sala de aula; e (b) a partici-
pação, como quotista ou acionista, em outras empresas, no Brasil ou 
no exterior. 2. Apresentação das demonstrações contábeis: Base 
para elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas e 
estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária brasi-
leira e os pronunciamentos técnicos e as orientações e as interpreta-
ções técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
- CPC, que já foram aprovados pelo Conselho Federal de Contabili-
dade - CFC e em especial a Norma Brasileira de Contabilidade 
(NBC) TG 1000, aprovada através da Resolução CFC nº 1.255/09 - 
Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas. Base de mensu-
ração: As demonstrações contábeis foram preparadas com base no 
custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros mensura-
dos pelo valor justo por meio do resultado, reconhecido no balanço 
patrimonial. Moeda funcional e moeda de apresentação: As de-
monstrações contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda 
funcional da Companhia. Todas as informações financeiras divulga-
das nas demonstrações contábeis apresentadas em milhares de 
reais foram arredondadas para o real mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: A pre-
paração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração realize es-
timativas para determinação e registro de certos ativos, passivos, 
receitas e despesas, bem como a divulgação de informações sobre 
suas demonstrações contábeis. Tais estimativas são feitas com base 
no princípio da continuidade e suportadas pela melhor informação 
disponível na data da apresentação das demonstrações contábeis, 
bem como na experiência da Administração. As estimativas são revi-
sadas quando novas informações se tornam disponíveis ou as situa-
ções em que estavam baseadas se alterem. A liquidação das transa-
ções envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
diferentes dos estimados em razão das imprecisões inerentes ao 
processo de sua determinação. As estimativas podem vir a divergir 
para com o resultado real. As principais estimativas se referem a: • 
Vida útil do ativo imobilizado e intangível; • Provisão de gratificação 
por metas a pagar; • Provisões em geral. Não houveram mudanças 
significativas nas estimativas no período em relação àquelas que vi-
nham sendo aplicadas. 3. Bases de preparação das demonstra-
ções contábeis: As práticas contábeis descritas em detalhes abaixo 
têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apre-
sentados nas demonstrações contábeis. 3.1 Principais práticas 
contábeis: 3.1.1 Instrumentos financeiros: Ativos financeiros 
não derivativos: A Companhia reconhece os empréstimos e recebí-
veis inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por 
meio do resultado) são reconhecidos inicialmente da data da nego-
ciação na qual se torna uma das partes das disposições contratuais 
do instrumento. A Companhia mantém os seguintes ativos financei-
ros não derivativos nas suas demonstrações contábeis: Ativos finan-
ceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado e emprésti-
mos e recebíveis. Ativos financeiros registrados pelo valor justo 
por meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado pelo valor 
justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para 
negociação e seja designado como tal no momento do reconheci-
mento inicial. Os custos da transação após o reconhecimento inicial 
são reconhecidos no resultado quando incorridos. Ativos financeiros 
registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo 
valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são reconheci-
das no resultado do exercício. Ativos financeiros mantidos até o 
vencimento: Caso a Companhia tenha a intenção e a capacidade de 
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Relatório da Administração: Srs. Acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de Vsas. o Balanço Patr., bem como as Demonst. do Resultado, das Mutações do Patr. 
Líquido e do Fluxo de Caixa, relativas ao exercício encerrado em 31/12/2016, acompanhadas das Notas Explicativas. Colocamo-nos à disposição de Vsas. para quaisquer esclarecimentos que julguem necessários.
Balanço Patrimonial  Nota 2016 2015
Ativo/Circulante   14.607 45
Caixa e equivalentes de caixa  4 14.362 45
Impostos a recuperar  5 222 -
Adiantamento a terceiros   23 -
Não circulante   3.573 -
Imobilizado  6 1.466 -
Intangivel  7 2.107 -
Total do Ativo   18.180 45

Balanço Patrimonial  Nota 2016 2015
Passivo/Circulante   1.956 45
Fornecedores   1.101 -
Impostos e contribuições a recolher  8 56 -
Obrigações com pessoal e encargos  9 660 -
Gratificação por metas a pagar  10 136 -
Outras contas a pagar   3 45
Patrimônio líquido  12 16.224 -
Capital social   15.160 1
Capital social a integralizar   - (1)
Reserva de capital   2.703 -
Prejuizos acumulados   (1.639) -
Total do passivo e patrimonio liquido   18.180 45

Demonstração do Resultado  Nota 2016 2015
Custos operacionais  13
Custos gerais   (216) -
Custos com pessoal   (13) -
Custos com patrimônio   (63) -
Despesas (receitas) operacionais  13
Gerais e administrativas   (1.095) -
Gastos com pessoal   (1.298) -
Despesas tributárias   (107) -
Prej. operac. antes do resultado financeiro   (2.792) -
Resultado Financeiro  14
Receitas financeiras   1.156 -
Despesas financeiras   (3) -
Receitas (despesas) financeiras, líquidas   1.153 -
Prejuizo líquido do exercício   (1.639) -

Demonstração da Mutação do Patrimonio Liquido
   (-)Cap.   
  Capital a inte- Res.de Prej. 
  Social gralizar Capital acum. Total
Constituição da sociedade 
 em 12/11/2015  1 - - - 1
Capital Social a Integralizar  - (1) - - (1)
Saldos em 31/12/2015  1 (1) - - -
Aumento de capital social  15.159 - - - 15.159
Integral. do capital social  - 1 - - 1
Constit. de reserva capital  - - 2.703 - 2.703
Prejuizo do exercício  - - - (1.639) (1.639)
Saldos em 31/12/2016  15.160 - 2.703 (1.639) 16.224

Demonstração do Fluxo de Caixa
Atividade Operacionais  2016 2015
Prejuizo antes do IR e CS  (1.639) -
Despesas (receitas) que não afetaram caixa e equivalentes de caixa
Depreciação e amortização  66 -
Baixa de bens do ativo imobilizado por perdas  34 -
Prejuizo líquido financeiro operacional  (1.539) -
Redução (aumento) nas contas do ativo  (245) -
Adiantamentos a terceiros  (23) -
Impostos a recuperar  (222) -
Aumento (redução) nas contas do passivo  1.911 45
Fornecedores  1.101 -
Impostos e contribuições a recolher  56 -
Obrigações com pessoal e encargos  660 -
Gratificações por metas a pagar  136 -
Outros passivos  (42) 45
Caixa gerado nas atividades operacionais  127 45
Atividades de Investimentos
Aquisição de imobilizado  (1.544) -
Aquisição de intangível  (2.129) -
Caixa utilizado nas atividades de investimentos  (3.673) -
Atividades de Financiamentos
Com sócios  17.863 -
Integralização de capital social em dinheiro  1 -
Integraliz. de aumento de capital social em dinheiro  15.159 -
Constituição de reserva de capital  2.703
Caixa gerado nas atividades de financiamentos  17.863 -
Aumento líq. de caixa e equivalentes de caixa  14.317 45
Saldo de caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício  45 -
No final do exercício  14.362 45
Aumento líq. de caixa e equivalentes de caixa  14.317 45

manter títulos de dívida até o vencimento, então esses ativos finan-
ceiros são classificados como mantidos até o vencimento. Os investi-
mentos mantidos até o vencimento são reconhecidos inicialmente 
pelo valor de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos de 
acordo com os prazos e as condições contratuais. Após seu reconhe-
cimento inicial, os investimentos mantidos até o vencimento são 
mensurados pelo custo amortizado por meio do método dos juros 
efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recupe-
rável. Empréstimos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são 
ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são 
cotados no mercado ativo. Estes ativos são reconhecidos inicialmen-
te pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atri-
buíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis 
são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros 
efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recupe-
rável. Passivos financeiros não derivativos: Todos os passivos fi-
nanceiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na 
qual se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. 
A Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas obriga-
ções contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. Os ativos e pas-
sivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado 
no balanço patrimonial quando, e somente quando, tenha o direito 
legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamen-
te. A Companhia mantém os seguintes passivos financeiros não deri-
vativos: Fornecedores e contas a pagar. Estes passivos são reconhe-
cidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos 
financeiros são mensurados pelo custo amortizado através do méto-
do de juros efetivos. Instrumentos financeiros derivativos: Não 
houve operações com instrumentos financeiros derivativos durante 
os exercícios de 2016 e 2015, incluindo operações de hedge. 3.1.2 
Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
abrangem saldos de caixa e bancos com vencimento original de três 
meses ou menos a partir da data da contratação, os quais são sujei-
tos a um risco insignificante de alteração no valor, e são utilizadas na 
quitação das obrigações de curto prazo. 3.1.3 Ativos e passivos 
circulantes e não circulantes: Os ativos circulantes e não circulan-
tes são registrados pelos seus valores de aquisição e, quando aplicá-
vel, são reduzidos, mediante perda e provisão, aos seus valores 
prováveis de realização. Os passivos circulantes e não circulantes 
são registrados pelos seus valores conhecidos ou calculáveis e, 
quando aplicável, incluem os encargos incorridos. 3.1.4 Ativo Imobi-
lizado e intangível: Reconhecimento e mensuração: Itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, dedu-
zido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recu-
perável (impairment) acumuladas, quando necessário. Depreciação 
e amortização: As depreciações e amortizações são calculadas pelo 
método linear sobre o custo de aquisição, com base em taxas deter-
minadas em função do prazo de vida útil dos bens, conforme Notas 
Explicativas nos 6 e 7, respectivamente. Os métodos de depreciação 
e amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a 
cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são 
reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. 3.1.5 Forne-
cedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pa-
gar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no 
curso normal da atividade da Compahia, sendo classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um 
ano (ou no ciclo operacional normal, ainda que mais longo). Caso 
contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não 
circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso 
do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente re-
conhecidas ao valor da fatura correspondente. 3.1.6 Provisões: Re-
conhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal 
ou não formalizada, como resultado de eventos passados, em que é 
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. 3.1.7 
Benefícios a empregados: A Companhia possui programa de parti-
cipação dos empregados nos resultados. Esse programa adota como 
principais critérios de cálculo o cumprimento de metas decorrentes 

de função, área e cargo dos seus empregados, que são estabeleci-
das pela Administração. 3.1.8 Apuração dos resultados: As recei-
tas e despesas são apuradas em conformidade com o regime contá-
bil de competência do exercício. Em 31/12/2016 e 2015, a Companhia 
não registrou receitas de prestação de serviços. 3.1.9 Receitas e 
despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem basica-
mente as receitas de juros sobre aplicações financeiras. As despesas 
financeiras abrangem, basicamente, as tarifas bancárias cobradas 
pelas instituições financeiras e encargos financeiros. 4. Caixa e equi-
valentes: Em 31/12/2016 e 2015 os saldos dessa conta estão com-
postos da seguinte forma:  2016 2015
Titulo de capitalização  46 45
Aplicação financeira - Banco Itaú  970 -
Aplicação financeira - Banco Santander  13.346 -
  14.362 45
Os saldos de disponibilidades são representados, principalmente, 
por contas-correntes mantidas em instituições financeiras nacionais. 
As aplicações financeiras são realizadas com instituição financeira 
nacional, conforme mencionado acima, e refletem as condições 
usuais de mercado, e nas datas dos balanços estão substancialmen-
te compostas por aplicações em fundos de renda fixa, de curto prazo. 
5. Impostos a recuperar:  2016 2015
IRRF sobre aplicação financeira  222 -
  222 -
6. Imobilizado: Os bens do imobilizado estão demonstrados ao valor 
de custo, deduzidos de depreciação e perda por redução ao valor re-
cuperável acumulada. A depreciação desses ativos inicia-se quando 
eles estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros 
ativos imobilizados. Em 31/12/2016 e 2015, os saldos do imobilizado, 
estão compostos da seguinte forma:
  Taxa anual  Deprec.
  de depre-  acumu-  
  ciação Custo lada 2016 2015
Móveis e utensílios  10% 34 (3) 31 -
Ferramentas e aparelhos  20% 3 - 3 -
Computadores e periféricos  20% 148 (14) 134 -
Benfeitorias e instalações em
 imóveis de terceiros (*)  30 meses 94 (10) 84 -
Bens reserv. p/comodato  - 846 - 846 -
Bens cedidos em comodato  20% 385 (17) 368 -
   1.510 (44) 1.466 -
(*) A depreciação de benfeitorias e instalações em imóveis de tercei-
ros foi realizada linearmente de acordo com o prazo de locação do 
imóvel,  sendo depreciada em 30 meses conforme periodo do contrato 
de locação do  imóvel.
  Saldo Aqui- Bai- Depre- Saldo
  em 2016 sição xas ciação em 2015
Móveis e utensílios  31 34 - (3) -
Ferramentas e aparelhos  3 3 - - -
Computadores e periféricos  134 148 - (14) -
Benfeitorias e instalações em 
 imóveis de terceiros (*)  84 128 (34) (10) -
Bens reserv. p/comodato  846 846 - - -
Bens cedidos em comodato  368 385 - (17) -
  1.466 1.544 (34) (44) -
7. Intangível: Em 31/12/2016 e 2015, os saldos do intangível, estão 
compostos da seguinte forma:
  Taxa anual  Amort.
  de amor-  acumu-  
  tização Custo lada 2016 2015
Software  20% 223 (22) 201 -
Software em desenv.  - 1.906 - 1.906 -
   2.129 (22) 2.107 -
A movimentação do intangível do período está demonstrada conforme 
segue:  Saldo Aqui- Bai- Amorti- Saldo
  em 2016 sição xas zação em 2015
Software  201 223 - (22) -
Software em desenv.  1.906 1.906 - - -
  2.107 2.129 - (22) -

8. Impostos e contribuições a recolher:  2016 2015
IRRF sobre folha salários  33 -
IRRF sobre autônomos  7 -
COFINS  6 -
Programa de Integração Social - PIS  1 -
Imposto sobre Serviços - ISS  5 -
Outros  4 -
  56 -
9. Obrigações trabalhistas e encargos sociais: Em 31/12/2016 e 
2015, os saldos de obrigações trabalhistas e encargos sociais estão 
compostos da seguinte forma:  2016 2015
Pro-labore a pagar  504 -
Provisão de férias a pagar  115 -
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS  25 -
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS  15 -
Outros  1 -
  660 -
10. Gratificação por metas a pagar:   2016 2015
Gratificação por metas a pagar  136 -
  136 -
A Companhia possui programa de participação dos empregados nos 
resultados. Esse programa adota como principais critérios de cálculo 
o cumprimento de metas decorrentes de função, área e cargo dos 
seus empregados, que são estabelecidas pela Administração. Em 
31/12/2016, a provisão no montante de R$136 (2015 - R$0) refere-se 
ao saldo em aberto a ser pago no decorrer do primeiro trimester de 
2017. 11. Provisão para contingências: A Companhia, no curso 
normal de suas atividades, está sujeita a processos judiciais de na-
tureza tributária, trabalhista e cível. A Administração, apoiada na opi-
nião de seus assessores legais e, quando aplicável, fundamentada 
em pareceres específicos emitidos por especialistas na mesma data, 
avalia a expectativa do desfecho dos processos em andamento e de-
termina a necessidade ou não da constituição de provisão para con-
tingências. Com base nas informações dos consultores jurídicos da 
Companhia não existe nenhum questionamento judicial nas matérias 
de ordem trabalhista, tributária e cível contra a Companhia. 12. Pa-
trimônio líquido: (a) Capital social: O capital social é representado 
por 15.160.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal ao 
preço de emissão R$1,00 cada uma, totalizando R$15.160.000,00.
  Quantidade de ações
Ações ordinárias  2016 2015
Ações ordinárias no início do exercício  1.000 -
Subscrição de novas ações ordinárias  15.159.000 1.000
Ações ordinárias no final do exercício  15.160.000 1.000
Em 18/02/2016, através da Ata de AGE, dentre outras deliberações, 
os acionistas decidiram aumentar o capital social da Companhia em 
R$9.399.000,00, mediante emissão de 9.399.000 novas ações ordi-
nárias, nominativas e sem valor nominal ao preço de emissão R$1,00 
cada uma, passando o capital social para R$9.400.000,00. Em 
22/02/2016, através da Ata de AGE, dentre outras deliberações, os 
acionistas decidiram aumentar novamente o capital social da Com-
panhia em R$3.510.000,00, de forma que o capital social da Compa-
nhia passa de R$9.400.000,00 para R$12.910.000,00, com emissão 
de 3.510.000 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nomi-
nal, e tudo idênticas as ações já existentes, ao preço de emissão de 
R$1,77 por ação, sendo que R$1,00 por ação será destinado à conta 
de capital social e os outros R$0,77 por ação serão destinados à 
conta de reserva de capital por ágio na subscrição de ações, perfa-
zendo o aporte global de R$6.212.700,00 dos quais R$3.510.000,00 
serão destinados à conta de capital social e R$2.702.700,00 serão 
destinados à conta de Reserva de capital por ágio na subscrição. Em 
06/04/2016, através da Ata de AGE, dentre outras deliberações, os 
acionistas decidiram por novo aumento do capital social da Compa-
nhia em R$500.000,00, de forma que o capital social da Companhia 
passa de R$12.910.000,00 para R$13.410.000,00, com a emissão 
de 500.000 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
em tudo idênticas às ações já existentes, ao preço de emissão de 
R$1,00 por ação. Em 03/05/2016, através da Ata de AGE, dentre ou-
tras deliberações, os acionistas decidiram por novo aumento do capi-
tal social da Companhia em R$1.450.000,00, de forma que o capital 
social da Companhia passa de R$13.410.000 para R$14.860.000,00, 
com a emissão de 1.450.000 novas ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, em tudo idênticas às ações já existentes, ao preço 

de emissão de R$1,00 por ação. Em 20/06/2016, através da Ata de 
AGE, dentre outras deliberações, os acionistas decidiram aumentar 
novamente o capital social da Companhia em R$300.000,00, de for-
ma que o capital social da Companhia passa de R$14.860.000,00 
para R$15.160.000,00, com a emissão de 300.000 novas ações ordi-
nárias, nominativas e sem valor nominal, em tudo idênticas às ações 
já existentes, ao preço de emissão de R$1,00 por ação. (b) Outras 
reservas - apropriações do lucro líquido do exercício: (i) Reserva 
legal: A reserva legal é constituída à alíquota de 5% do lucro líqui-
do do exercício, até que atingidos os limites legais. (ii) Dividendos 
propostos e a pagar: De acordo com o estatuto social, o dividendo 
mínimo obrigatório é de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado 
nos termos do artigo 202 da Lei 6.404/76, conforme alterada. Em 
2016 e 2015, a Companhia apresentou prejuízo, ficando prejudicada 
a distribuição de dividendos aos acionistas. Além disso, referido re-
sultado será destinado à conta de prejuízos acumulados. 
13. Despesas por natureza:  2016 2015
Custos e despesas
Salários, encargos e beneficios  (1.311) -
Serviços de terceiros  (696) -
Aluguel, condominio e seguros  (147) -
Viagens e Estadias  (140) -
Despesas e custos gerais  (268) -
Despesas com Patrimônio/Imóveis de terceiros  (57) -
Encargos de depreciação e amortização  (66) -
Despesas com tributos  (107) -
  (2.792) -
  2016 2015
Classificados como
Despesas gerais e administrativas  (1.095) -
Despesas com pessoal  (1.298) -
Custos gerais  (216) -
Custos com pessoal  (13) -
Custos com patrimônio/Imóveis de terceiros  (63) -
Despesas tributárias  (107) -
  (2.792) -
14. Resultado financeiro líquido:  2016 2015
Receitas financeiras
Receitas de aplicações financeiras  1.144 -
Descontos obtidos  11 -
Outras receitas  1 -
  1.156 -
Despesas financeiras
Despesa bancaria  (2) -
Outras despesas  (1) -
  (3) -
  1.153 -
15. Avais, fianças e garantias: A Companhia não prestou garantias 
ou participou de quaisquer transações como interveniente garantido-
ra durante o exercício de 2016 e 2015.

Diretoria
Rangel Garcia Barbosa - Diretor Presidente

Contadora 
RGM Consult Assessoria Contábil Ltda. - CRC 2SP022551/O-4

Alcione das Graças de Oliveira - CRC 1SP203971/O-4

EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
RAICHER LEILÕES JUDICIAIS & EXTRAJUDICIAIS (R18 eventos e Intermediação de ativos) através
do seu leiloeiro responsável SAMI RAICHER, leiloeiro oficial JUCESP n° 930,   e devidamente autorizado
pelo Credor Fiduciário BANCO BMG S.A., instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, situado na Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 3477 – 9º andar,, Bairro Itaim Bibi, inscrito no CNPJ
sob o nº 61.186.680/0001-74  nos termos da Cédula de Crédito Bancário n° 24.81.64702 emitida em 22/10/2014
e seus aditivos, bem como da Escritura de Constituição de Garantia Real de Alienação Fiduciária de Bens
Imóveis e seus termos de rerratificação datados respectivamente de 09/10/2015, 03/05/2016, 25/07/2016 e 11/
10/2016, nos quais figuram como Fiduciantes AGIN SÃO PAULO 11 EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIOS
LTDA levará á  PÚBLICO LEILÃO de modo Presencial e On-line, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo
27 e parágrafos, no dia 30 de junho de 2017, às 11:00 horas, no Auditório da R18 EVENTOS E INT. ATIVOS
(empresa  gestora do site RAICHER LEILÕES) AUDITÓRIO sito á Avenida Pacaembu, 1350 - Bairro
Pacaembu, São Paulo/SP , em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a  R$ 8.394.000,00
(oito milhões, trezentos e noventa e quarto mil reais) , os imóveis com a propriedade consolidada em nome
do Credor Fiduciário, registrados no 3.º Ofício de Registro de Imóveis, sob os números de matrículas (1.313;
92.956 e 130.555), com as seguintes descrições, que somente poderão ser adquiridos/arrematados de forma
conjunta: (i) Matrícula nº 1.313: “Um prédio e respectivo terreno, situado à Rua Alegria nºs 236/234
no 6º Subdistrito-Brás da cidade de São Paulo, que conforme informado na AV-1/1313, passou o nº
236, e as atuais confrontações nos termos da AV-7/1313, com as demais descrições e individualizações
constantes da certidão imobiliária, já devidamente registrada sob nº 11 à margem da Matrícula
1.313, do 3º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo – SP”. (ii) Matrícula nº 92.956:
“ Um prédio e respectivo terreno, situado à Rua da Alegria nºs 220 e 228, antigo nº 58, no 6º Subdistrito-
Brás, com área de 549,83 m-etros quadrados, com as demais descrições e individualizações
constantes da certidão imobiliária já devidamente registrada sob  nº 18 à margem da Matrícula
92.956, do 3º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo”. (iii) Matrícula nº 130;555:
“Um terreno situado à Rua da Alegria, entre os nºs 188 e 228, no 6º Subdistrito-Brás, com a área de
1.355,76 metros quadrados, com as demais descrições e individualizações constantes da certidão
imobiliária já devidamente registrada sob o nº 6 à margem da Matrícula 130.555, do 3º Oficial de
registro e Imóveis da Comarca de São Paulo – SP”. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde
já designado o dia 04 de julho de 2017, às 11:00 horas, no mesmo local, para realização do SEGUNDO
LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 12.736.703,49  (doze milhões, setecentos e trinta e seis
mil , setecentos e três  reais e quarenta e nove centavos), valor que será atualizado no dia anterior à data de
realização do referido leilão. Os interessados em participar do leilão de modo on-line deverão se cadastrar
no site www.raicherleiloes.com.br e se habilitar acessando a página deste leilão, clicando na opção HABILITE-
SE, com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas, antes do início do leilão presencial, não sendo aceitas
habilitações após esse prazo. O envio de lances on-line se dará exclusivamente através do site
www.raicherleiloes.com.br, respeitado o lance inicial e o incremento mínimo estabelecido, em igualdade de
condições com os participantes presentes no auditório do leilão de modo presencial, na disputa pelo lote do
leilão. A venda será efetuada em caráter “ad corpus” e no estado em que se encontram os imóveis e as
respectivas acessões, benfeitorias, construções e modificações (estruturais ou não), averbadas ou não na
matrícula, sendo certo que nenhuma diferença porventura comprovada nas dimensões dos Imóveis poderão
ser invocados, a qualquer tempo, como motivo para compensação ou modificação no preço, ficando a cargo
do arrematante a sua regularização. Os imóveis estão ocupados pelos Fiduciantes, de forma que fica a cargo
do arrematante promover a sua desocupação, nos termos do art. 30 da Lei 9.514/97. Eventuais regularizações
dos imóveis nos cartórios de registro de imóveis, na prefeitura e demais órgãos governamentais caberão ao
arrematante. O arrematante presente pagará no ato o preço total da arrematação e a comissão do leiloeiro
(RAICHER LEILÕES GESTOR JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL DE LEILÕES / R18 EVENTOS E INT. DE
ATIVOS), correspondente a 5% sobre o valor de arrematante. Caso haja arrematante quer em primeiro ou
segundo leilão a escritura de venda e compra será lavrada em até 60 dias, contados da data do leilão. O
proponente vencedor por meio de lance on-line terá prazo de 24 horas depois de comunicado expressamente,
para efetuar o pagamento da totalidade do preço à vista, mediante transferência bancária para a conta nº
4000210, agência 0001, mantida pelo Banco BMG nº 318, de titularidade do Credor Fiduciário e da comissão.
Os 5% referentes á comissão do leilão na conta 09990-7, agencia 0428 do banco Itaú em nome de R18 Eventos
e intermediação de ativos ( ou em caso de leilão presencial em cheque nominal) em ambos casos , conforme
edital, sob pena de considerar-se ineficaz o referido lance. O arrematante somente será imitido na posse após
(i) pagamento integral à vista do preço e (ii) a celebração da escritura de venda e compra. No caso de não
cumprimento da obrigação assumida, no prazo estabelecido, além do lance ser considerado ineficaz, estará
o proponente sujeito a sanções e a responsabilização por perdas e danos. Correrão por conta do arrematante
todas as despesas relativas e/ou decorrentes da arrematação dos imóveis ou de eventual regularização, tais
como, taxas de qualquer natureza, incluindo Imposto de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI), Imposto Territorial
Urbano (IPTU) porventura em aberto e outros impostos, alvarás, certidões, escritura, emolumentos cartorários,
registros, etc. O Credor Fiduciário não se obriga a responder pela evicção de direito, cujo risco é expressamente
assumido pelo arrematante, nos termos dos arts. 448 e 449 do Código Civil Brasileiro. As informações e
valores contidos neste edital é de total responsabilidade do comitente vendedor, A total Responsabilidade
deste leilão bem como valores, datas e produto é de total responsabilidade do comitente vendedor, isentado
o leiloeiro e a organização de leilões de quaisquer responsabilidades. As demais condições obedecerão ao
que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto n°
22.427 de 1° de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial. Maiores informações diretamente
no escritório do leiloeiro Sr. Sami Raicher;  Fone (11) 3578-1318 ou (11) 9.4800-5555 bem como poderão
também ser feitas através do e-mail raicher@gmail.com com endereço (apenas de correspondências) á Rua
Conselheiro Brotero 1093 (34) - Bairro Higienópolis, São Paulo/SP. 20, 26 e 29/06/17

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL – PARTICULAR - Ronaldo Sérgio Montenegro Rodrigues Faro, devidamente
inscrito na Junta Comercial do Estado de São Paulo, sob o nº 191, autorizado pela Vendedora SF&F ADMINISTRAÇÃO
E EMPREENDIMENTOS LTDA., CNPJ nº 10.453.020/0001-71, torna público, para conhecimento dos interessados,
que será realizado leilão do tipo “MAIOR LANCE”, com valor mínimo estabelecido, na data de 30/06/17, com inicio
eletrônico previsto para as 14:30 horas, através do gestor judicial www.faroonline.com.br, seguindo ininterruptamente
até o dia 10/07/17, quando ocorrerá o seu encerramento concomitantemente com o leilão físico/presencial a partir das
14:30 horas, na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar, Centro, São Paulo/SP. O leilão será regido pelas normas e
disposições consignadas neste Documento e pelas regras de Direito Privado aplicáveis. Serão alienados os bens de
propriedade dos Vendedores, quais sejam: LOTE 1: Apartamento nº 21, localizado no 2º andar, ou 2º pavimento do
CONDOMÍNIO RESIDENCIAL PARALELO VILA MARIANA, situado na Rua Borges Lagoa, 94, na Saúde – 21º Subdistrito.
Um apartamento com áreas privativas edificadas coberta de 55,330m², comum de 6,773m², total construída e descoberta
de 105,480m² e a fração ideal de 0,9324%, cabendo-lhe o direito a uma vaga indeterminada na garagem coletiva
do condomínio, localizada no 1º, 2º ou 3º subsolos. Matrícula nº 200.001 do 14º Cartório de Registro de Imóveis de
São Paulo/SP, contribuinte nº 042.052.0173-7. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$650.000,00 (seiscentos e cinqüenta
mil reais). VALOR MÍNIMO PARA VENDA: R$450.000,00 (quatrocentos e cinqüenta mil reais). Obs.1: Para o
imóvel da matrícula nº 200.001 do 14º CRI/SP, constam débitos de IPTU no valor de R$1.649,50 e dívida ativa no valor
de R$402,00, conforme informações constantes do site da Prefeitura em 26/06/17. LOTE 2: Apartamento nº 31,
localizado no 3º andar, ou 3º pavimento do CONDOMÍNIO RESIDENCIAL PARALELO VILA MARIANA, situado na Rua
Borges Lagoa, 94, na Saúde, 21º Subdistrito. Um apartamento com as áreas privativas edificadas: coberta de 55,330m²,
comum de 43,377m², total de 98,707m², descoberta comum de 6,733m², total construída e descoberta de 105,480m²,
e a fração ideal de 0,9324%, cabendo-lhe o direito a uma vaga indeterminada na garagem coletiva do condomínio,
localizada no 1º, 2º, ou 3º subsolos. Matrícula nº 200.007, do 14º CRI de São Paulo, contribuinte nº 042.052.0174-
5. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais). VALOR MÍNIMO PARA VENDA: R$
450.000,00 (quatrocentos e cinqüenta mil reais). Obs.1: Para o imóvel da matrícula nº 200.007 do 14º CRI/SP,
constam débitos de IPTU no valor de R$1.649,50 e dívida ativa no valor de R$402,00, conforme informações
constantes do site da Prefeitura em 26/06/17. LOTE 3: Apartamento nº 164, localizado no 16º andar, do EDIFÍCIO
CASUAL VILA MARIANA, situado na Rua Vergueiro, nº 2.986, no 9º Subdistrito – VILA MARIANA, com área privativa
coberta edificada de 40,360m², área comum coberta identificada de 28,503m², total da área edificada de 68,863m²,
área comum descoberta de 6,755m², e a área total construída mais descoberta de 75,618m², correspondendo-lhe a
fração ideal do terreno de 0,6536%, com direito ao uso de 01 (uma) vaga localizada na garagem coletiva do edifício,
sendo que a área da vaga integra a área comum do apartamento. Matrícula nº 105.777, do 1º Cartório de Registro
de Imóveis de São Paulo, contribuinte nº 039.073.0208-7. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$650.000,00 (seiscentos e
cinqüenta mil reais). VALOR MÍNIMO PARA VENDA: R$450.000,00 (quatrocentos e cinqüenta mil reais). Obs.1:
Consta da R.02 da referida matrícula (105.777 1ºCRI/SP), alienação fiduciária ao Banco Tricury S.A.; Obs.2: O imóvel
da referida matrícula (105.777 1ºCRI/SP) possui contrato de locação com vencimento para 09/04/2019. Obs.3: Para
o imóvel da matrícula nº 105.777 do 1º CRI/SP, constam débitos de IPTU no valor de R$564,54, conforme informações
constantes do site da Prefeitura em 26/06/17. LOTE 4: Apartamento nº 1001, localizado no 10º andar, do EDIFÍCIO
GIORNO VILA MARIANA, situado na Rua Baltazar Lisboa, 148, 9º Subdistrito - Vila Mariana, com área real privativa de
50,620m², a área real comum coberta de 40,614m², incluindo 01 (uma) vaga de uso indeterminado na garagem
coletiva, mais a área real comum descoberta de 9,476m², perfazendo a área real total de 100,710m², correspondendo-
lhe no terreno a fração ideal de 0,8199%. Matrícula nº 105.890, do 1º CRI de São Paulo, contribuinte nº 039.065.0740-
8. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais). VALOR MÍNIMO PARA VENDA:
R$450.000,00 (quatrocentos e cinqüenta mil reais). Obs.1: O imóvel da referida matrícula (105.890 1ºCRI/SP)
possui contrato de locação com vencimento para 14/07/2018. Obs.2: Para o imóvel da matrícula nº 105.890 do 1º CRI/
SP, constam débitos de IPTU no valor de R$729,60, conforme informações constantes do site da Prefeitura em 26/
06/17. CONDIÇÕES DE VENDA - Os imóveis aqui anunciados, de propriedade da VENDEDORA, serão vendidos por
intermédio do leiloeiro, a quem maior lance oferecer, sendo que os valores abaixo da avaliação ficarão condicionais
a apreciação e aceitação da VENDEDORA. Os imóveis integrantes do leilão serão alienados em caráter “ad corpus”
e no estado em que se encontram, não podendo o COMPRADOR alegar desconhecimento de suas condições,
características e estado de conservação, devendo o COMPRADOR examinar os imóveis antes do leilão, nas hipóteses
em que esta verificação for possível, e cientificar-se de todas as circunstâncias que o envolvem. Os débitos de IPTU
e condomínio serão quitados pela VENDEDORA tão logo haja arrematação, com o produto da mesma, ficando a cargo
do COMPRADOR após a data do leilão as despesas referente a IPTU e condomínio. A VENDEDORA não é responsável
pelo levantamento de eventual restrição imposta por lei de zoneamento e uso do solo, legislação ambiental, IBAMA,
INCRA, e ainda, das obrigações e dos direitos decorrentes das convenções e especificações do condomínio, quando
houver, cabendo ao COMPRADOR obter informações atinentes, e se necessário for, adotar as medidas necessárias
à expedição de alvarás, atestados e demais documentos nos competentes órgãos públicos/autarquias. Na hipótese
dos imóveis arrematados estarem ocupados ou locados, o COMPRADOR assume total responsabilidade no tocante
à sua desocupação, assim como as suas respectivas despesas, exceto quando estabelecido em contrato pelo vendedor.
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - Em nenhuma hipótese será aceito pagamento por meio de recursos provenientes do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). Serão aceitas, apenas e tão somente, as seguintes condições de
pagamento: a)20% (vinte por cento) do valor do lance a vista, e o restante em 05 (cinco) dias úteis, mais 5% (cinco
por cento) de comissão do leiloeiro, incidente sobre a totalidade do valor do lance, no ato da arrematação; ou b) à
vista. Sobre o valor do arremate, incorrerá a comissão de 5% (cinco por cento) ao leiloeiro. IMPORTANTE: O pagamento
do sinal ou da totalidade do preço deverá ser feito exclusivamente por meio de cheque bancário do próprio comprador.
O arrematante via “internet” deverá efetuar o depósito do valor no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, em conta de
titularidade da vendedora SF&F Holding Patrimonial Ltda., CNPJ nº 10.453.020/0001-71 – Banco Bradesco – ag. 0122
– conta corrente 179248-2. COMISSÃO DO LEILOEIRO - Qualquer que seja a opção de pagamento escolhida, caberá
ao COMPRADOR pagar ao Leiloeiro, no ato do arremate e em cheque separado, o valor correspondente a 5% (cinco
por cento) sobre o valor da arrematação, a título de comissão. O arrematante via “internet”, depositará a comissão
em 24 (vinte e quatro) horas, através de depósito no Banco do Brasil, agência 4223-4, conta corrente 12.804-x, em
nome de R S M R Faro, CNPJ nº 27.810.617/0001-29. O COMPRADOR fica ciente que a comissão do Leiloeiro é
considerada liquida e certa, e forma de custas, não cabendo devolução parcial ou integral da referida comissão, exceto
se a venda não for concretizada por razões de cancelamento por parte da VENDEDORA. FORMALIZAÇÃO - No dia
do Leilão, após a arrematação, as partes firmarão Contrato de Compra e Venda, com o intuito de formalizar o negócio
até que sejam adotadas todas as providencias cabíveis para a lavratura da escritura definitiva. O Comprador via
“internet” comparecerá em 24 (vinte e quatro) horas na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar, Centro, São Paulo/SP, para
assinatura do termo. A VENDEDORA deverá lavrar o competente instrumento de formalização da alienação, em até
60 (sessenta) dias, contados da data do leilão, segundo os termos e condições previstos no Contrato de Compra e
Venda, firmados na data da arrematação. Serão de responsabilidade do COMPRADOR todas as providências e
despesas necessárias à transferência ou à regularização do imóvel, tais como: tributos em geral, inclusive ITBI, taxas,
alvarás, certidões, escrituras, inclusive de re-ratificação, emolumentos cartorários, registros, averbações,
desmembramentos. Caso não se verifique o competente registro dos instrumentos, dentro dos prazos neles estabelecidos,
ficarão os mesmos plenamente rescindidos, podendo a VENDEDORA, reter o sinal pago, a título de cláusula penal.
No caso de sustados os cheques dados em pagamento e/ou forem devolvidos por insuficiência de fundos, ou, ainda,
não honrados os depósitos em caso de arrematação pela “internet”, além de ficar desfeita a venda, pagará o
arrematante 20% (vinte por cento) sobre o valor da arrematação que será cobrado, por via executiva, como dívida
liquida e certa, nos termos do Art. 784, Inciso II do Código de Processo Civil, corrigida monetariamente até o efetivo
pagamento, sem prejuízo das perdas, danos e lucros cessantes, do Processo Criminal (Art. 171, inciso VI, do Código
Penal) e do Art. 786 do Código de Processo Civil. OBSERVAÇÃO IMPORTANTE: Em relação ao imóvel que
encontra-se alienado para o Banco Tricury (105.777 1ºCRI/SP), fica convencionado, desde já, que o produto
da arrematação se destinará prioritariamente ao pagamento e quitação da alienação fiduciária. DISPOSIÇÕES
GERAIS - O interessado em participar do certame deverá analisar cuidadosamente, os elementos inerentes a este
leilão, de forma que sejam elucidadas eventuais dúvidas, antes da apresentação dos lances. Ao concorrer no Leilão,
na aquisição do imóvel por meio do presente Leilão, ficará caracterizada a aceitação pelo interessado de todas as
condições estipuladas neste Edital e também, nas minutas dos Instrumentos Particulares de Promessa de Venda e
Compra à vista ou a prazo. Os interessados em participar do leilão eletrônico deverão efetuar cadastro prévio através
do site: www.faroonline.com.br. Os participantes do leilão via Internet concorrerão em igualdade de condições com os
participantes do leilão físico/ presencial. O LEILOEIRO É SOMENTE RESPONSÁVEL PELA REALIZAÇÃO DO CERTAME,
SE EXIMINDO DE QUAISQUER RESPONSABILIDADES EM RELAÇÃO AOS IMÓVEIS ALIENADOS E COMPROMISSOS
A SEREM ASSUMIDOS. Eventuais pedidos de esclarecimentos deverão ser solicitados pelo tel (011 3105-4872 ou
3107-7818. As demais condições, obedecerão ao que regula o Decreto nº 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com
as alterações introduzidas pelo Decreto nº 22.427 de 1º de  fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro
Oficial.

Edital de 1º e 2º. Leilões de bem móvel e para intimação da requerida: Saúde Medicol S.A - CNPJ nº 02.926.892/0001-81 e outros, expedido nos autos de Obrigação de Fazer / Não Fazer - Juizado Especial Cível - Proc. 
0013291-10.2013.8.26.0003, promovida por Cassio Tramutola. O EXMO. DR. MARCOS BLANK GONÇALVES, MM. JUIZ DA 1ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE SÃO PAULO - FORO REGIONAL III - JABAQUARA, 
NA FORMA DA LEI, ETC. FAZ SABER a quantos o presente virem, ou dele tiverem conhecimento que, com fulcro no artigo 879 inciso II combinado com artigo 882 do Novo CPC/2015, e regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do 
TJ/SP, através do sítio homologado pelo Tribunal de Justiça, www.unileiloes.com.br, sob a gestão da Leiloeira Oficial Fabiana Cusato, Jucesp nº 619, foi designado para o 1º. Leilão, o dia 17/07/2017 às 11:00 hs, encerrando-se em 
19/07/2017 às 11:00 hs, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á o 2º. Leilão no dia 19/07/2017 às 11:01 hs e se encerrará no dia 08/08/2017 às 11:00 hs, ocasião 
em que o referido bem será entregue a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior a 50% da avaliação atualizada do bem abaixo descrito: LOTE ÚNICO: 2/6 (33,33%) de um prédio e respectivo terreno situados a Rua Tabor 
nºs 341 e 349, esquina com a Rua Costa Aguiar, no 18º Subdistrito Ipiranga, medindo o terreno que é assim descrito, partindo de um ponto junto a divisa com o prédio n° 233 da Rua Tabor, segue na extensão de 8,14m, com frente 
para a ditada Rua Tabor, até alcançar o canto chanfrado existente na esquina formada por essa rua e a Rua Costa Aguiar, medindo esse canto 2,46m de frente para o dito canto chanfrado, aí mede 17,90m de frente para a aludida Rua 
Costa Aguiar, metragem esta contada do mencionado chanfro até alcançar a divisa do prédio n° 335 da rua Costa Aguiar, de propriedade de José Ortens, aí deflete à direta e segue em linha reta, na extensão de 9,75m, dividindo com o 
referido prédio n° 335, da Rua Costa Aguiar, ou seja, até alcançar a divisa do prédio n° 233, da rua Tabor, finalmente aí, deflete à direita e segue em uma linha reta, na extensão de 18,85m, até alcançar a rua Tabor, ponto de partida, 
dividindo neste lado com o referido prédio n° 233, da rua Tabor. Matrícula 184.819 do 06º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo. Avaliação: R$ 183.315,00 (Cento e oitenta e três mil e trezentos e quinze reais). Depositário: Roberto 
Rodrigues Junior - Localização do bem: Rua Tabor, n°s 341 e 349 -Ipiranga - São Paulo/SP. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente leilão será efetuado na modalidade “on-line”, e quem pretende arrematar dito bem, deverá 
ofertar lanços pela Internet através do site www.unileiloes.com.br, mediante cadastramento prévio, no prazo de até 24 horas de antecedência da data do Leilão. DO PAGAMENTO: O arrematante deverá depositar, como sinal, o valor de 
20% do lance vencedor, e o restante em 24 horas, sob pena, de perder o sinal ofertado em favor da execução, através da guia de depósito judicial (a ser obtida na agência do fórum ou através do site www.bb.com.br.) - DA COMISSAO: 
A comissão da Leiloeira será de 5% sobre o valor da arrematação, a ser paga pelo arrematante, no prazo de até 24 horas após o leilão, através de depósito bancário em dinheiro na conta a ser indicada pela Leiloeira no prazo de até 3 
horas após o fechamento do Leilão. DO AUTO DE ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos pagamentos acima, o auto de arrematação será assinado pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará perante o Juízo 
competente a imissão na posse. DO ACORDO e outros: Em caso de adjudicação, remição ou acordo, a comissão será de 5% (cinco por cento) sobre o valor da avaliação, a ser pago pelo adjudicante ou pelo requerido conforme o 
caso, para cobertura de custos do Leilão. Esse valor deverá ser depositado diretamente na conta da Leiloeira (Banco do Brasil - Agência nº 48526 - Conta corrente nº 11.944-X) e encaminhado o comprovante de depósito para o e-mail: 
contato@unileiloes.com.br. Caso as partes, cônjuges e terceiros interessados não sejam encontrados, notificados ou cientificados, por qualquer motivo, das datas do Leilão Eletrônico, quando da expedição das respectivas notificações, 
valerá o presente Edital como notificação. INFORMAÇÕES: Dúvidas poderão ser dirimidas através do telefone: (11) 5041-5278, ou solicitadas através do e-mail: contato@unileiloes.com.br ou compulsando os Autos. Os bens serão 
vendidos no estado de conservação em que se encontram, sendo que o arrematante arcará com os eventuais débitos pendentes que recaiam sobre o bem. Será o presente edital, publicado e afixado no local de costume.

1ª VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL - FORO REGIONAL III
JABAQUARA - SÃO PAULO/SP - 1º OFÍCIO CÍVEL

1º LEILÃO: Dia 17/07/2017 às 11:00 hs, encerrando-se em 19/07/2017 às 11:00 hs
2º LEILÃO: Dia 19/07/2017 às 11:01 hs e se encerrará no dia 08/08/2017 às 11:00 hs

RECALL DO BRASIL LTDA.
CNPJ/MF nº 57.753.527/0001-04 - NIRE nº 35.216.812.011 - ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS, REALIZADA EM 31 DE MAIO DE 2017
1. Data, hora e local: 31/05/2017, 11h00, sede, Jundiaí/SP. 2. Convocação e Presença: Dispensada, totalidade do capital. 3. Mesa: Presi-
dente: Wilson Geraldo Fernandes, Secretário: Carlos Leite César Neto. 4. Deliberações: 4.1. Aprovar, integralmente e sem restrições, “Protocolo 

Anexo I, com 
Recall SP Guarda de Documentos S.A., Jandira/SP, Via de Acesso 

4.2. KPMG Assurance Services Ltda.,
 indicada pelas administrações das sociedades envolvidas na opera-

4.3. -
Anexo II

4.4.
Anexo III

4.5. a Sociedade detém, 100% das ações de 

4.6. 
4.7. -

4.8.
4.9.

4.10.
5. Encerramento: Wilson Geraldo Fernandes: 

Presidente; Carlos Leite César Neto: Secretário. : Iron Mountain Information Management, LLC; por Wilson Geraldo Fernandes e Carlos 
Leite César Neto. JUCESP nº 266.685/17-1 em 14/06/2017. 

Votorantim S.A. – CNPJ/MF nº 03.407.049/0001-51 – NIRE 35.300.313.216
Ata da Assembleia Geral Ordinária, realizada em 28 de abril de 2017

1. Data, Hora e Local: Dia 28/04/2017, às 14:30 hs., na sede social da Companhia, na Rua Amauri, 255, 13º andar, conjunto 
“A”, São Paulo-SP. 2. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas lançadas no 
livro de “Presença de Acionistas” da Companhia. 3. Convocação e Publicações: Dispensadas as formalidades de convo-
cação, conforme autorizado pelo artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76 (“Lei nº 6.404/76”), tendo em vista o comparecimento 
de acionistas titulares da totalidade das ações de emissão da Companhia. As demonstrações financeiras, o parecer dos 
auditores independentes e o relatório da administração referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2016 foram 
publicados no DOE-SP, às folhas 5 a 11, e no Jornal O Dia, à folha 11 ambos no dia 14/04/2017, todos colocados à dispo-
sição dos acionistas na sede da Companhia. 4. Mesa: Raul Calfat, Presidente e Luiz Marcelo Pinheiro Fins, Secretário. 5. 
Ordem do Dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas 
ao exercício social findo em 31/12/2016; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício; (iii) deliberar sobre a 
distribuição de dividendos; e, (iv) fixar a remuneração global dos administradores. 6. Deliberações: Colocadas as matérias 
em discussão e votação, os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram: 
(i) Aprovar, conforme orientação e manifestação favorável dos membros do Conselho de Administração da Companhia 
em Reunião do Conselho de Administração ocorrida em 30 de março do corrente ano, as contas dos administradores, as 
demonstrações financeiras, o relatório da administração e o parecer dos auditores independentes, referentes ao exercício 
social encerrado em 31/12/2016, nos termos em que foram previamente entregues aos acionistas e publicados no 
DOE-SP, às folhas 5 a 11, e no Jornal O Dia, à folha 11, ambos em edição de 14/04/2017; (ii) Aprovar a destinação do 
prejuízo verificado no exercício encerrado em 31/12/2016, no valor de R$1.296.090.268,30 a ser absorvido pela conta 
“Reserva de Lucros”; (iii) Reconhecer e aprovar a distribuição de dividendos à acionista Hejoassu Administração S.A. no 
valor de R$ 120.000.000,00 decorrentes de parte do saldo da conta de “Reserva de Lucros”, e autorizar os Diretores da 
Companhia a praticarem, ou nomearem procuradores para praticarem em seu nome, todas as medidas necessárias para 
o fiel cumprimento das deliberações constantes nesta ata e, (iv) Aprovar o valor da remuneração global da Administração 
da Companhia para o ano de 2017, inclusive benefícios de qualquer natureza, no valor total de até R$ 54.494.000,00. 7. 
Encerramento: a) Em todas as deliberações deixaram de votar os legalmente impedidos; b) O Sr. Presidente franqueou 
o uso da palavra, não havendo, todavia, nenhuma manifestação; c) Os trabalhos foram suspensos para a lavratura da 
presente ata, que tendo sido lida e achada conforme vai assinada pelo Presidente e Secretário. São Paulo, 28/04/2017. 
Assinaturas: Raul Calfat, Presidente; Luiz Marcelo Pinheiro Fins, Secretário; p. Hejoassu Adminitração S.A., Antonio J. 
Ferreira Custódio e José Luiz Gimenes Caiafa, Acionista. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob 
o nº 223.856/17-4 em 19/05/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves – Secretária Geral.

Votorantim S.A.
CNPJ/MF nº 03.407.049/0001-51 – NIRE 35.300.313.216

Ata de Reunião dos Membros do Conselho de Administração realizada em 28 de abril de 2017
1. Data, Horário e Local: 28/04/2017, às 8:30 horas, na sede social situada na Rua Amauri, nº 255, 13º andar, conjunto 
“A”, São Paulo-SP. 2. Presença: A totalidade dos membros do Conselho de Administração. 3. Mesa: Raul Calfat, Presidente; 
Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a constituição e concessão de garantia 
fidejussória (“Fiança”), em favor dos titulares das debêntures da 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em série única, da Ventos de São Vicente Energias 
Renováveis S.A. (“Debenturistas” e “Emissora”, respectivamente), as quais serão objeto de distribuição pública com 
esforços restritos de colocação (“Debêntures” e “Oferta Restrita”, respectivamente), cujas condições e características 
serão descritas na “Escritura Particular da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, Para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da 
Ventos de São Vicente Energias Renováveis S.A.”, a ser celebrada entre a Emissora, a Companhia e a Pentágono S.A. 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil (“BACEN”), constituída sob a forma de sociedade por ações, com sede na Avenida das Américas, nº 4.200, bloco 
08, ala B, salas 302, 303 e 304, Rio de Janeiro-RJ, CNPJ/MF nº 17.343.682/0001-38, na qualidade de representante dos 
Debenturistas (“Agente Fiduciário”) (“Emissão” e “Escritura de Emissão”, respectivamente); e (ii) autorização aos Direto-
res da Companhia praticarem, ou nomearem procuradores para praticar em seu nome, todos e quaisquer atos relaciona-
dos à efetivação das deliberações aprovadas a seguir. 5. Deliberações: Os membros do conselho de administração 
presentes deliberaram, por unanimidade de votos e sem ressalvas o quanto segue: 5.1. Aprovar a constituição da Fiança, 
pela Companhia, em caráter irrevogável e irretratável, assumindo a Companhia, como garantidora e principal pagadora, 
a partir da Data de Emissão (conforme definido abaixo), de forma solidária, todas as obrigações, principais e acessórias, 
presentes e futuras assumidas pela Emissora no âmbito da Oferta Restrita, nos termos da Escritura de Emissão, em favor 
dos Debenturistas, incluindo, mas sem limitação, as obrigações relativas ao integral e pontual pagamento do Valor Nomi-
nal Atualizado, da Remuneração, dos Encargos Moratórios aplicáveis, e todo e qualquer custo ou despesa comprovadamente 
incorrido pelo Agente Fiduciário ou pelos Debenturistas e devido ao Agente Fiduciário ou aos Debenturistas, em decorrên-
cia de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à salvaguarda de seus 
direitos e prerrogativas decorrentes da Escritura de Emissão e demais documentos relacionados à Emissão, observado 
que a Fiança será outorgada com renúncia aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer 
natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 366, 368, 821, 824, 827, 834, 835, 837, 838 e seus incisos e 839, 
todos da Lei nº 10.406/2002, e artigos 130, inciso II, e 794 da Lei nº 13.105, de 16/03/2015, conforme alterada, observado, 
ainda, que as Debêntures terão as seguintes características principais: (i) Valor Total da Emissão: o valor total da Emis-
são será de R$ 100.000.000,00; (ii) Data de Emissão: para todos os fins de direito e efeitos, a data de emissão das 
Debêntures será aquela definida na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); (iii) Prazo e Data de Vencimento: ressal-
vadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures e/ou vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, as Debêntures terão prazo de vencimento de 7 anos 
contados da Data de Emissão (“Data de Vencimento”); (iv) Atualização Monetária: o Valor Nominal Unitário das Debên-
tures será atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), 
divulgado mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), calculada de forma pro rata temporis 
por Dias Úteis desde a primeira Data de Integralização até a data do efetivo pagamento das Debêntures, nos termos a 
serem definidos na Escritura de Emissão (“Atualização Monetária”), sendo o produto da Atualização Monetária automati-
camente incorporado ao Valor Nominal Unitário das Debêntures (“Valor Nominal Atualizado”), de acordo com fórmula a 
ser definida na Escritura de Emissão; (v) Juros Remuneratórios: Sobre o Valor Nominal Atualizado das Debêntures inci-
dirão juros remuneratórios correspondentes à cotação indicativa divulgada pela ANBIMA – Associação Brasileira das 
Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais em sua página na internet (http://www.anbima.com.br) da taxa interna 
de retorno do Tesouro IPCA+ com Juros Anuais (NTN-B), com vencimento em 15/08/2026 (“NTN-B 2026”), apurada no 
Dia Útil imediatamente anterior à data de realização do procedimento de bookbuilding (excluindo-se a data de realização 
do procedimento de bookbuilding), decrescida exponencialmente de um spread de 0,20% ao ano, base 252 Dias Úteis 
(“Remuneração”). A Remuneração será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis 
decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Atualizado, desde a primeira Data de Integralização ou da Data de Pagamento 
de Remuneração imediatamente anterior, e pagos ao final de cada Período de Capitalização (ou em caso de resgate 
antecipado ou declaração de vencimento antecipado das Debêntures nos termos a serem definidos na Escritura de 
Emissão), observada a fórmula a ser definida na Escritura de Emissão. A Escritura de Emissão será aditada para estabe-
lecer a taxa final da Remuneração, independentemente de qualquer aprovação societária adicional da Emissora; (vi) 
Amortização do Valor Nominal Unitário: O Valor Nominal Atualizado das Debêntures será amortizado em 1 única parcela, 
na Data de Vencimento (ou em caso de resgate antecipado ou declaração de vencimento antecipado nos termos a serem 
definidos na Escritura de Emissão); (vii) Periodicidade de Pagamento da Remuneração: os valores relativos à Remu-
neração deverão ser pagos anualmente, nas datas a serem estabelecidas na Escritura de Emissão (“Data de Pagamento 
da Remuneração”); (viii) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração, da Atualização Monetária e do que venha 
a ser disposto na Escritura de Emissão, ocorrendo atraso imputável à Emissora no pagamento de qualquer quantia devida 
aos Debenturistas, o valor em atraso ficará sujeito, independentemente de aviso, interpelação ou notificação judicial ou 
extrajudicial, a: (a) multa moratória convencional e de natureza não compensatória, de 2% sobre o valor devido e não 
pago; e (b) juros de mora calculados pro rata temporis desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, 
à taxa de 1% ao mês sobre o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”); e (ix) Vencimento Antecipado: 
Observado o que venha a ser disposto na Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário, agindo em nome dos Debenturistas, 
poderá declarar antecipadamente vencidas, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extraju-
dicial, todas as obrigações relativas às Debêntures e exigir o imediato pagamento, pela Emissora, mediante o envio de 
simples comunicação por escrito contendo as respectivas instruções para pagamento, do Valor Nominal Atualizado das 
Debêntures, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização, ou da Data 
de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do seu efetivo pagamento, e, se for 
o caso, dos demais Encargos Moratórios devidos nos termos a serem definidos na Escritura de Emissão, ao tomar ciência 
da ocorrência de qualquer dos eventos determinados na Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar os Diretores da Companhia 
a praticarem, ou nomearem procuradores para praticar em seu nome, todos e quaisquer atos necessários à realização, 
formalização e aperfeiçoamento da Fiança, incluindo todas as medidas formais necessárias nos termos da legislação 
aplicável, bem como a celebrarem (i) a Escritura de Emissão e seus eventuais aditamentos, (ii) todos os demais documen-
tos públicos ou privados relacionados à prestação da Fiança e à realização da Emissão e da Oferta Restrita, inclusive a 
formalização da contratação das instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários 
responsáveis pela colocação das Debêntures e seus eventuais aditamentos, bem como quaisquer outros atos convenien-
tes ou necessários à perfeita implementação da Emissão e da Oferta Restrita, conforme as deliberações descritas acima. 
6. Observações Finais: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata que, lida e achada conforme, vai assinada 
pelo Presidente, Secretário e demais Conselheiros presentes. São Paulo, 28/04/2017. Assinaturas: Raul Calfat, Presidente; 
Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. Raul Calfat, Presidente do Conselho de Administração; Luis Ermirio de Moraes, 
Vice-Presidente do Conselho de Administração; Antônio Ermirio de Moraes Filho, Carlos Eduardo Moraes Scripilliti, Claudio 
Ermirio de Moraes, Clovis Ermirio de Moraes Scripilliti, Fabio Ermirio de Moraes, José Ermirio de Moraes Neto, José Roberto 
Ermirio de Moraes, Oscar de Paula Bernardes Neto, José Luiz Majolo e Sergio Eraldo de Salles Pinto, Conselheiros. JUCESP 
– Certifico o registro sob o nº 258.935/17-0 em 07/06/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves – Secretária Geral.

7ª Vara Cível do Foro Regional de Santana/SP
Edital Intimação Prazo 60 dias Processo Digital.1004705.65.2016.8.26.0001 Assunto Reintegração/Manutenção
de Posse Requerente Benjamim Participações e Representações e Outro Requerido Antonio Lirio Simon
Edital de Intimação Prazo de 20 Dias A Dra.Amanda Eiko Sato,na forma da Lei, etc Juíza de Direito da 7ª Vara
Cível do Foro Regional de Santana/SP Faz Saber a Severino Cordeiro da Silva CPF/MF 428.373.598-15
proprietário do Veiculo VW/Santana GLS Placa CAJ 9533 Ano Fabricação/modelo  1988/1989 Chassi
9BWZZZ32ZJP241703;Vera Lucia Marques CPF/MF 807.625.148-68 proprietária do Veiculo Fiat/Premio
CSL 1.6 Placa BHP 9785 Ano fabricação/modelo1993/1994 Chassi 9BD146000P5083896: Marlene de Cassia
Santos CPF/MF 163.265.368-04 Proprietária do Veiculo VW/Fusca 1300 Placa CXX 4543, Ano Fabricação/
modelo 1974, Chassi BJ021634: Luís Evandro Takeshi Suzuki CPF/MF 127.540.028.04,Proprietário do Veiculo
VW/Kombi, Placa B00 9357 Ano Fabricação/modelo 1994 Chassi 9BWZZZ23ZRP012584; Francisco Temotio
de Oliveira CPF/MF 008.045.238-86, Proprietário do Veiculo GM/Opala, Placa BRL 3425, Ano de Fabricação/
modelo 1980 Chassi 5N87EKB111570 e Andre Luiz Fernandez Soares CPF/MF 033.133.737-60; Proprietário
do Veiculo IMP/Peugeot 106 Soleil, Placa KPG 2513, Ano Fabricação/
modelo;1999,Chassi;VF31ACDZ9XM002140;que nos autos da ação de Reintegração/Manutenção de Posse
nº 1004705-65-2016.8.26.0001      em que Benjamim Participações e Representações Ltda. CNPJ 61.211.314/
0001-28 (na Pessoa de seu Representante Legal Sr, Paulo Roque da Silva CPF/MF 222.457.238-72 move
em face de Antonio Lirio Simon RG. 18.312.932-5 e CPF/MF 357.040.980-53; em razão do Instrumento
Particular de Contrato de Comodato e outra avenças que em 26.09.2015 as partes formalizaram a rescisão
do Comodato do Imóvel.sito á Rua João Ventura Batista, 542 Vila Guilherme/São Paulo. Encontrando-se os
veículos descritos acima estacionados no imóvel acima mencionado e estando seus Proprietários em lugar
incertos e não sabidos Foi deferida suas Intimações por Edital  para que promovam a retirada dos Veículos
que se encontra no Imóvel  do Autor sito á Rua João Ventura Batista, 542, Vila Guilherme/São Paulo no prazo
de 60 dias sob pena de ser vendido em hasta Pública; devendo para tanto dirigir-se a AV.Engenheiro Caetano
Alvares,594, 2º andar (Central de Mandados do Foro de Santana),Casa Verde, munidos de documento que
comprove a propriedade do bem,para agendar a retirada do referido veiculo com Oficial de Justiça Marta Vania
da Silva Bueno.Será o Edital Publicado nos termos do Art.746 § 2º do CPC para que o dono ou o legítimo
possuidor a reclame. Não sendo constada a ação os proprietários serão considerados revéis caso que será
nomeado curador especial.Será o presente Edital por extrato,afixado e Publicado na forma da Lei.Mais
Nada.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 08 de Junho de 2017. 28 e 29/06

Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Proc. nº 1044524-71.2014.8.26.0100/01. A Dra. Glaucia Lacerda Mansutti,
MMª. Juíza de Direito da 45ª Vara Cível Foro Central, São Paulo/SP, na forma da Lei, etc... FAZ SABER a
TALISMA BIJOUX LTDA ME, CNPJ 05.299.919/0001-41, na pessoa de seu representante legal, que o HSBC
Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo, ajuizou-lhe Ação de Cobrança, julgada procedente, encontrando-se o
processo na fase de Cumprimento de Sentença. Estando a executada em lugar ignorado e incerto, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetue
o pagamento do débito no valor de R$ 112.977,26 (16/01/2017), devidamente atualizado até a época do
pagamento. Não ocorrendo o pagamento voluntário, o débito será acrescido de multa de 10% e de honorários
de advogado de 10%. Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que
o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.São Paulo, 22/05/2017.

28 e 29/06

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1123434-78.2015.8.26.0100 Classe: Assunto: Procedimento
Comum - Defeito, nulidade ou anulação Requerente: Kallavit Confecções Ltda ME Requerido: Lloyd Mercantil
Ltda EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1123434-78.2015.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo Cesar
Fernandes Marinho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Lloyd Mercantil Ltda, Avenida Nove de Julho, 620,
Bela Vista - CEP 01312-000, São Paulo-SP, CNPJ 04.942.194/0001-03, que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Comum por parte de Kallavit Confecções Ltda ME, objetivando que Seja ação julgada procedente,
julgando a inexigibilidade do titulo de crédito com a nulidade da referida duplicata sacada pela ré contra
requerente, determinando Vossa Excelência junto ao 10o Cartório de Protesto de Letras e Títulos da Comarca
de São Paulo da duplicata mercantil por indicação, tipo de protesto comum, protocolo nº 0152/13.10.2015,
prazo limite 16.10.2015, valor de R$ 1.087,92, emissão em 14.09.2015, vencimento em 30.09.2015, para o
cancelamento do apontamento existente, bem com todas as cominações pedidas na inicial. Encontrando-se
o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 31 de maio de 2017. 28 e 29/06

Ligue:
* 3258-1822
* 3258-0273
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Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Consolidada - R$ 1

Demonstração do Resultado Abrangente - R$ 1
 2016 2015
Resultado Líquido do Período  (1.889.362)  (683.981)
Resultado Abrangente do Período  (1.889.362)  (683.981)

Indústria de Hotéis Guzzoni S/A. - CNPJ 64.631.344/0001-81
Demonstrações Financeiras

Fluxo de caixa das Atividades Operacionais 2016 2015
Lucro Líquido antes do Exercício  (1.889.362)  (683.981)
Despesas e Receitas que não afetam o Caixa
(+) Depreciações  44.520   44.667 
Variação de Ativos e Obrigações
Aumento/Redução Impostos a Recuperar  (59.941)  (224.779)
Aumento/Redução Outras Contas a Receber  (215.661)  (20.178)
Aumento/Redução Estoque  (100.628)  2.247.322 
Aumento/Redução Fornecedores  235.820   2.933 
Aumento/Redução Salários a Pagar  (152.665)  389.550 
Aumento/Redução Impostos e Contribuições  64.434   (11.515)
Aumento/Redução Outras Contas a Pagar  153.170   7.651 
Aumento/Redução Torna a Realizar  -   (1.761.215)
Aumento/Redução Outras Obrigações Diversas  (1.107.416)  1.177.416 

Balanço Patrimonial - Consolidado - R$ 1

ATIVO 2016 2015
Circulante  1.870.653   3.085.697
 Caixa e Bancos  288.120   108.539 
 Aplicações  40.355   1.811.208 
 Clientes a Receber  388.785   - 
 Tributos a Recuperar  531.699   471.759 
 Estoques  100.628   - 
 Outros Créditos  331.674   252.281 
 Mútuo a Receber  189.393   441.910 
Não Circulante  1.095.420   1.150.069
Realizável a Longo Prazo
 Depósitos Judiciais  79.620   79.620 
 Participações  41.288   41.288 
 Imobilizado  1.132.881   1.134.356 
 (-) Depreciações  (160.459)  (115.939)
 Intangível  2.090   10.891 
 (-) Amortização -  (147)
Total do Ativo  2.966.073   4.235.765 
PASSIVO 2016 2015
Circulante  916.586   1.722.636
 Fornecedores Nacionais  201.490   2.933 
 Adiantamento de Clientes  78.078   40.815 
 Obrigações Trabalhistas a pagar   281.802   434.466 
 Provisões Trabalhistas  7.002   6.395 
 Impostos e Contribuições a Pagar  109.361   44.927 
 Outras Contas a Pagar  168.853   15.683 
 Obrigações Diversas  70.000   1.177.416 
Patrimônio Líquido  2.049.486   2.513.129
 Capital Social  3.232.571   3.232.571 
 Capital a Integralizar  (990)  (990)
 Reserva Legal  194.010   194.010 
 Fundo de Reposição a Ativos  6.922   - 
 Aporte de Capital a Realizar  1.600.940   296.351 
 Prejuízos Acumulados  (2.983.967)  (1.208.813)

Total do Passivo + Patrimônio Líquido  2.966.073   4.235.765 

Demonstração de Resultado - Consolidado - R$ 1

Demonstração dos Fluxos de Caixa - R$ 1

 Capital  Capital a Aporte Capital Prejuízos 
 Social Integralizar Realizar Acumulados Reservas Total
Saldo em 31 de Dezembro de 2014  3.231.571  -  -   (524.833)  194.010   2.900.748 
 Aumento de Capital  1.000  - - - -  1.000 
 Capital a Integralizar -  (990) - - -  (990)
 Aporte de Capital a Realizar - -  296.351  - -  296.351 
 Resultado do Período - - -  (683.981) -  (683.981)
Saldo em 31 de Dezembro de 2015  3.232.571   (990)  296.351   (1.208.813)  194.010   2.513.129 
 Aporte de Capital a Realizar - -  1.304.589  - -  1.304.589 
 Fundo de Reposição de Ativos - - - -  6.922   6.922 
 Resultado do Período - - -  (1.889.362) -  (1.889.362)
 Transferência para Aporte de Capital a Realizar - - -  114.208  -  114.208 
Saldo em 31 de Dezembro de 2016  3.232.571   (990)  1.600.940   (2.983.967)  200.933   2.049.486

 2016 2015
Receitas Operacionais Líquidas  1.415.099  -
Outras Receitas Operacionais  60.448   844.179 
( - ) Custo Mercadoria Revendida  (412.084) -
Lucro Bruto  1.063.463   844.179 
Despesas e Receitas Operacionais
 Despesas Operacionais  (2.836.647)  (2.728.393)
 Despesas Tributárias  (57.508)  (57.880)
 Depreciação  (44.520)  (44.667)
 Outras Receitas e Despesas  (45.089)  1.002.150 
 Provisões diversas  (69.934) -

 2016 2015
Lucro Operacional  (1.990.236)  (984.611)
 Despesas Financeiras  (16.604)  (3.583)
 Receitas Financeiras  195.477   316.669 
Despesas/Receitas
 Financeiras Líquidas  178.873   313.086 
Resultado antes do IRPJ e CSLL  (1.811.363)  (671.525)
 Provisão para IR e CSLL  (77.999)  (12.456)
Resultado Líquido do Período  (1.889.362)  (683.981)
 Nº Ações Capital Social   51.864.848   51.864.848 
Lucro/Prejuízo por Ação (mil)  (36,43)  (13,19)

 2016 2015
Aumento/Redução Outras Provisões/trabalhistas  608   (1.792)
Caixa Líquido Gerado
 Atividades Operacionais (3.027.121) 1.166.079
Atividades Investimentos
(-) Aquisição Imobilizado  -   (10.891)
(+) Baixa de Imobilizado  10.128   - 
Atividades Financiamentos
Aumento/redução Capital e Fundo Reposição Ativos  6.922   10 
Aumento/redução de Aporte de Capital  1.418.797   296.351 
Diminuição de Caixa e Equivalentes  (1.591.273)  1.451.549 
Caixa e Equivalente no Início do Período  1.919.747   468.198 
Caixa e Equivalente no Final do Período  328.475   1.919.747 
Variação do Caixa e Equivalentes  (1.591.273)  1.451.549

 Aurelio Guzzoni - Diretor Presidente Cledson Dionizio Oliveira - Contador - CRC CT1SP269.284/O-3
As demonstrações fi nanceiras completas, contendo Notas Explicativas encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos 
autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0100908-
86.2005.8.26.0100 (USUC 795) O(A) Doutor(a) Paulo César 
Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de 
Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de 
SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a João de Moraes Barros;Herdeiros de Fernando 
de Almeida Prado e de Luiza de Moraes Barros de Almeida 
Prado ou Luisa de Almeida Prado, a saber: Luiz Almeida 
Prado,Sergio de Almeida Prado, Flavio de Almeida Prado; 
Manoel de Moraes Barros Netto, Marina de Moraes Barros, 
Osvaldo Sorrini, Manuel dos Santos, Agostinho dos Santos, 
Maria Nunes de Viveiros,réus ausentes,incertos,desconheci-
dos,eventuais interessados,bem como seus cônjuges,se ca-
sados forem,herdeiros e/ou sucessores,que Oswaldo Brunini 
e Vera Alice Brunini ajuizaram ação de USUCAPIÃO,visando 
a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua 
Miguel Gustavo,nºs 405 e 407,e também na Rua Alessandro 
Allori,nº366,Jd.Primavera,44º Subdistrito-Limão, SP,com área 
de 303,80m²,contribuintes nºs076.367.0011-5 e 076.367.0010-
7,alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando 
em termos, expede-se o presente edital para citação dos 
supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze)dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20dias,contestem o feito. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  [28,29] 

Balanço patrimonial 2016 2015
Ativo/Circulante 28.826 81.160
Caixa e equivalentes de caixa 1.063 8.012
Promitentes compradores de imóveis 11.549 65.898
Imóveis destinados à venda 16.047 7.121
Créditos diversos 167 129
Não circulante 188 113
Promitentes compradores de imóveis 188 113
Total do ativo 29.014 81.273

Demonstração do resultado 2016 2015
Receita operacional líquida (17.997) 64.059
Custo dos imóveis vendidos 3.618 (41.209)
Lucro bruto (14.379) 22.850
Despesas e receitas operacionais:
Despesas administrativas (1.787) (1.281)
Despesas comerciais (717) (1.160)
Outras receitas (despesas) operacionais 424 121
  (2.080) (2.320)
Prejuízo operacional (16.459) 20.530
Despesas � nanceiras (2.179) (678)
Receitas � nanceiras 3.971 794
 1.792 116
Prejuízo antes do imposto de renda 
 e contribuição social  (14.667) 20.646
Despesa com imposto de renda 
 e contribuição social (226) (1.083)
 Prejuízo do exercício (14.893) 19.563
Demonstração do resultado abrangente 2016 2015
Lucro/ (prejuízo) do exercício (14.893) 19.563
Resultados abrangentes do exercício (14.893) 19.563

Balanço patrimonial 2016 2015
Passivo/Circulante 2.024 39.603
Empréstimos e � nanciamentos - 35.107
Fornecedores 50 378
Obrigações trabalhistas e tributárias - 259
Impostos e contribuições diferidos 447 2.907
Outras obrigações 1.527 952
Não circulante 2.354 2.141
Impostos e contribuições diferidos 8 5
Dividendos a pagar 2.136 2.136
Provisão para contingências 210 -
Patrimônio líquido 24.636 39.529
Capital social 1 1
Lucro/ (prejuízo) acumulado 24.635 39.528
Total do passivo  29.014 81.273

Demonstração dos � uxos de caixa 2016 2015
Das atividades operacionais  
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (14.893) 19.563
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
 geradas pelas atividades operacionais
Provisão para demandas judiciais 210 (42)
 210 (42)
Variações nos ativos e passivos circulantes e não circulantes:
Decréscimo/ (acréscimo) em ativos  
Promitentes compradores de imóveis 54.274 (5.275)
Imóveis destinados à venda (8.926) (3.695)
Outros ativos (36) 6.266
(Decréscimo) /acréscimo em passivos  
Fornecedores (328) (751)
Obrigações trabalhistas e tributárias (2.717) (88)
Contas a pagar 574 282
Adiantamento de clientes - (18.760)
  42.841 (22.021)
Caixa líquido gerado (aplicado) 
 nas atividades operacionais 28.158 (2.500)
Fluxo de caixa das atividades de � nanciamentos  
Aumento em empréstimos e � nanciamentos (35.107) 8.405
Caixa líquido aplicados nas atividades 
 de � nanciamentos (35.107) 8.405
Aumento (diminuição) de caixa 
 e equivalentes de caixa (6.949) 5.905
Caixa e equivalentes de caixa: No início do exercício 8.012 2.107
No � nal do exercício 1.063 8.012
Aumento (diminuição) de caixa e equivalentes de caixa (6.949) 5.905

Bento Odilon Moreira Filho
Diretor - CPF/MF 440.288.571-04

Fabiana Nascimento P. Medeiros - 
Contadora CRC-GO 18.611/O-4 - CPF/MF 641.431.711-04

Demonstração das mutações Capital Reservas Lucro/(prejuízo) 
do patrimônio líquido social de lucros do exercício Total
Saldos em 31/12/2014 1 - 20.943 20.944
Resultado líquido do exercício  - - 19.563 19.563
Transferência para reserva de lucros - 39.528 (39.528) -
Dividendos/Créditos provisionados - - (978) (978)
Saldos em 31/12/2015 1 39.528 - 39.529
Resultado líquido do exercício  - - (14.893) (14.893)
Transferência para reserva de lucros - (14.893) 14.893 -
Saldos em 31/12/2016 1 24.635 - 24.636

SPE Brasil Incorporação 26 S/A. - CNPJ/MF nº 11.297.331/0002-32
Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2016 e 2015 (Em milhares de Reais)

As Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas completas, estão à Disposição dos Acionistas, e interessados na Sede da Companhia.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  27/
06/17, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1A903 -  CONTRATO: 3181640281701 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - AGENCIA 4010 - INTERLADOS
ENDERECO DO IMÓVEL: RUA GIUSEPPE TARTINI, S/N, APARTAMENTO 33,
LOCALIZADO NO 4° PAVIMENTO DO BLOCO A-2, JARDIM DOS MANACAS, PARQUE
RESIDENCIAL PALMARES, 32° SUBDISTRITO - CAPELA DO SOCORRO, SAO
PAULO/SP. CABENDO-LHE O DIREITO A 1 VAGA INDETERMINADA NO
ESTACIONAMENTO DESCOBERTO.

ANTONIO MARTINS DE CARVALHO, BRASILEIRO(A), FUNCIONÁRIO PÚBLICO,
CPF: 086.756.004-53, CI: 210.749-SSP-PB, SEPARADO JUDICIALMENTE e cônjuge,
se casado(a) estiver.

TERESA CRISTINA VIEIRA DOS SANTOS, BRASILEIRO(A), COMERCIÁRIA, CPF:
696.753.178-68, CI: 5.251.022-SSP-SP, SOLTEIRO(A), e cônjuge, se casado(a) estiver.

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

28 - 29 - 30/06/2017

8ª Vara Cível do Foro da Comarca de Santo André - Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação dos
executados  K2 SPORT COMÉRCIO LTDA, CNPJ nº 64.178.882/0001-62, ROBERTO FERREIRA  CPF/MF 514.750.148-
72 e sua mulher MARLY BUCHALA FERREIRA CPF nº 027.002.518-90 expedido nos autos da  AÇÃO DE DESPEJO
POR FALTA DE PAGAMENTO CUMULADO COM COBRANÇA , promovida por CASA ANGLO BRASILEIRA CNPJ
nº 61.565.511/0001-45, PARTICIPAÇÕES ABC S/A CNPJ Nº 00.635.156/0001-49; CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS
FUNCIONÁRIOS PUBLICOS DO BANCO DO BRASIL – PREVI  CNPJ Nº 33.754.482./0001-24, FUNDAÇÃO BANCO
CENTRAL DE PREVIDENCIA PRIVADA CENTRUS CNPJ 00.580.571/0001-42; FUNDAÇÃO CESP CNPJ Nº
62.465.117/0001-06 - processo nº 0005240-31.1998.8.26.0554– nº de ordem 475/98. O Dr. Gustavo Sampaio
Correia, Juiz de Direito da 8ª Vara Cível do Foro da Comarca de Santo André, na forma da Lei, FAZ SABER aos que
o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que o Leiloeiro
Oficial nomeado, Sr. Renato Morais Faro, matriculado na Jucesp n.º 431, com escritório na Rua Silveira Martins, 70, 9º
andar, Centro - São Paulo/SP e endereço eletrônico faroleiloes@terra.com.br, e na forma do art. 879, II, do CPC,
regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça
www.faroonline.com.br, no dia 04/07/17, às 15:00 horas, terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes,
encerrando-se em 07/07/17, às 15:00 horas, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo
que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça no dia 07/07/17, às 15 01 horas e se encerrará no dia 28/07/
17, às 15:00 horas, para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo
ser aceito lance inferior a 50% da avaliação atualizada. Pelo presente edital, ficam intimados os executados, se não
intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente
Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”, sendo que os lances deverão ser fornecidos através de sistema
eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados on-line, de modo a viabilizar a preservação
do tempo real das ofertas. Não será admitido sistema no qual os lanços sejam remetidos por e-mail e posteriormente
registrados no site do gestor, assim como qualquer outra forma de intervenção humana na coleta e no registro dos
lanços DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá depositar o pagamento imediato do valor do lance vencedor através
da guia de depósito judicial a ser obtida através do site www.bb.com.br (art. 892, do CPC). PARCELAMENTO: De
acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, do NCPC, os interessados em adquirir o bem de forma parcelada, poderão
pedir o parcelamento por escrito, até o início do primeiro leilão, desde que a proposta não seja inferior ao valor da
avaliação, e até o início do segundo leilão, desde que o valor da proposta não seja vil (vil = menor que 50% do valor
da avaliação), ficando claro que do requerimento deverá constar oferta de pagamento de pelo menos 25% do
valor do lance à vista, e o restante parcelado em até 30 meses, garantido por caução idônea, quando se tratar de
móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se tratar de imóveis. De todas as propostas deverão constar prazo,
modalidade, indexador de correção monetária e condições de pagamento do saldo. Deve, ainda, constar da
proposta que o interessado declara estar ciente da multa de 10% sobre a parcela inadimplida somada às parcelas
vincendas (art. 895, §4º), bem como que em caso de inadimplemento declara estar ciente sobre a possibilidade de o
exeqüente pedir a resolução da arrematação ou a cobrança do valor em aberto nestes mesmos autos (art. 895, §5º).
Observa-se, ainda, que a proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas
de pagamento parcelado. DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: A comissão do leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre
o valor de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão, através de depósito
bancário. DO AUTO DE ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos pagamentos acima, o auto de arrematação
será assinado pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará perante o Juízo competente a imissão na
posse. DA ADJUDICAÇÃO: Caso o exequente venha a adjudicar os bens ficará igualmente responsável pelo
pagamento da comissão do Leiloeiro sobre o valor da avaliação. DA ARREMATAÇÃO POR CONTA DO CRÉDITO:
o credor pode arrematar os bens, oferecendo lance; se vencedor, e o valor dos bens exceder o seu crédito, depositará,
dentro de três (3) dias, a diferença, sob as penas previstas no artigo 892, §1º, do CPC. ACORDO: Caso haja acordo
entre as partes, após a publicação do edital, será devida a comissão de 3% sobre o valor do acordo por parte do
devedor, para cobertura dos custos do leilão. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no
escritório do Leiloeiro Oficial, na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar, Centro - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11)
3105-4872 - email: faroleiloes@terra.com.br. IMÓVEL: Apartamento nº 12, localizado no 1º andar do bloco B do edifício
Gomes, situado à Rua Espírito Santo, nº 218, no 37º Subdistrito Aclimação, possuindo área privativa de 66,05 m², área
comum de garagem de 31,791333m², área comum de 31,694608m², área social recreativa de 12,145283m², e a área
total de 141,681224m², correspondendo-lhe no terreno uma fração ideal de 1,333880% e uma quota de despesas
de 1,333880%. De acordo com o laudo de avaliação o imóvel é composto de 02 dormitórios, sala  cozinha 01 wc,
lavanderia. Matriculado sob nº 77.604 do 16º CRI da Capital, cadastrado junto a Prefeitura sob contribuinte nº
033.057.0673-2. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$ 285.000,00 ( duzentos e oitenta e cinco  mil reais), laudo de
avaliação constante dos autos, datado de fevereiro/13; VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADA PELO TJ/SP PARA
MAIO/17: R$ 379.570,00 ( trezentos e setenta e nove mil, quinhentos e setenta reais). A avaliação será atualizada
até a data da alienação judicial, de acordo com os índices oficiais. Obs.1: Consta da R.02 da matrícula do imóvel a
referida penhora. Obs.2: Consta da R.03 da matrícula do imóvel penhora nos autos da ação de Execução Fiscal Proc
nº 63.849/04 Divida ativa 551.313-8/04-2.Obs 3: Consta na av 04 da matrícula indisponibilidade do imóvel, decretada
nos autos da ação de execução fiscal processo nº 2002.61.26.015845-6 1ª Vara Federal de Santo André. Obs 04:
Consta informação nos autos que existe débito de condomínio no valor de R$ 109.550,00 ( cento e nove mil e
quinhentos reais) para Nov de 2013; Obs. 05: Constam débitos de IPTU para o execrcício atual no valor de R$503,37,
para 23/05/17 e Débitos inscritos em Dívida Ativa no valor de R$57.158,75, para 23/05/17. Obs.06: Conforme
informações prestadas pelo exeqüente ao leiloeiro o débito exeqüendo perfazia o montante de R$2.560.157,72 em
agosto de 2016. ÔNUS TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais ônus, taxas ou impostos incidentes sobre o bem correrão por
conta do arrematante ou adjudicante, com exceção dos débitos do § único do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam
sobre o preço dos bens. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.
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Extrato da Ata da Reunião do Conselho de Administração de 16.02.2017
Data. Hora e Local: 16.02.2017 às 09:00 horas, na sede social a Rua Pedroso Alvarenga, n° 58, conjuntos 1, 2, 21, 22 e 42, 
São Paulo – SP. Convocação e Presenças: Dispensada a convocação em razão da presença da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração. Mesa: Presidente: Sr. Marcílio D’Amico Pousada; Secretário: Sr. Eugênio De Zagottis. Ordem do dia:
(i) manifestar-se sobre o Relatório da Administração e as contas da Diretoria, bem como as demonstrações fi nanceiras relativas 
ao exercício social encerrado em 31.12.2016, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, (ii) manifestar-se sobre a 
proposta de destinação do lucro líquido do exercício social encerrado; (iii) deliberar sobre a proposta de aumento do capital social,
mediante a capitalização das reservas de lucros sem a emissão de novas ações; (iv) deliberar sobre a proposta de aumento do
capital social em moeda corrente nacional, com a emissão de nova$ ações; (v) se aprovados os itens “iii” e “iv” acima, deliberar
sobre a proposta de consequente alteração e consolidação do Estatuto Social; (vi) deliberar sobre a proposta de remuneração anual 
global dos administradores para o exercício social de 2017; e (vii) deliberar sobre as matérias a serem submetidas à deliberação
da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, bem como a convocação da referida Assembleia. Deliberações: Por unanimidade
dos membros do Conselho de Administração e sem reservas ou ressalvas, foram tomadas as seguintes deliberações: (i) manifestar-
se favoravelmente ao Relatório da Administração, às contas da Diretoria e às demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício 
social encerrado em 31.12.2016, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, os quais serão submetidos à apreciação
e aprovação dos acionistas em Assembleia Geral Ordinária; (ii) manifestar-se favoravelmente à proposta de destinação do lucro 
líquido no exercício social encerrado em 31.12.2016, correspondente ao valor de R$ 9.058.434,83, nos termos propostos no
Relatório da Administração, conforme segue: (a) 5%, no valor de R$ 452.921,74, à conta da Reserva Legal, (b) 10% do lucro
líquido ajustado no montante de R$ 860.551,31 ao pagamento do dividendo obrigatório, e (c) o saldo remanescente, no valor
de R$ 7.744.961,78 à conta de Reserva para Investimentos, a qual será · submetida à apreciação e aprovação dos acionistas em 
Assembleia Geral Ordinária; (iii) aprovar a proposta de aumento do capital social, no montante de R$ 8.986.167,30, mediante a 
capitalização da totalidade das reservas de lucros, após a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31.12.2016, 
sem a emissão de novas ações e, portanto, sem a bonifi cação de ações aos acionistas, a qual será submetida à apreciação e 
aprovação dos acionistas em Assembleia Geral Extraordinária; (iv) aprovar a proposta de aumento do capital social da Companhia, 
no valor de R$ 859.915,82, mediante a emissão de 41.300 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço 
de emissão de R$ 20,82120630 por ação, fi xado com base no valor do patrimônio líquido, a qual será submetida à apreciação 
e aprovação dos acionistas em Assembleia Geral Extraordinária. O aumento de capital será totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional. Em decorrência do aumento de capital ora aprovado, o capital social da Companhia passará (i) 
dos atuais R$ 13.767.371,00 para R$ 22.753.538,30, dividido em 1.092.806 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
em decorrência do aumento. de capital previsto no item “iii” acima, e, após, (ii) de R$ 22.753.538,30 para R$ 23.613.454,12,
dividido em 1.134.106 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, em decorrência do aumento de capital previsto no
presente item “iv”; (v)  aprovar a proposta de alteração e consolidação do Estatuto Social se aprovados os aumentos de capital 
indicados nos itens “ii” e “iv” acima na Assembleia Geral Extraordinária, sendo certo que o caput do Artigo 4° do Estatuto Social 
passará a vigorar com a seguinte nova redação: ‘’Artigo 4° - O capital social é de R$ 23.613.454,12 (vinte e três milhões,
seiscentos e treze mil, quatrocentos e cinquenta e quatro reais e doze centavos), totalmente subscrito e integralizado, dividido 
em 1.134.106 (um milhão, cento e trinta e quatro mil, cento e seis) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.” 
(vi)  aprovar a proposta de remuneração anual global dos administradores para o exercício de 2017, no valor bruto de até R$ 
2.700.000,00, incluindo benefícios de qualquer natureza e verbas de representação, nos termos do artigo 152 da Lei 6.404/76, a 
qual será submetida à apreciação e aprovação dos acionistas em Assembleia Geral Extraordinária; e (vii)   aprovar a submissão 
das seguintes matérias à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) prestação de contas dos 
administradores, exame, discussão e votação das demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2016, 
acompanhadas do Relatório da Administração e do parecer dos auditores independentes; e (ii) destinação do lucro líquido do 
exercício. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) fi xação da remuneração anual global dos administradores; (ii) aumento do capital
social, mediante a capitalização da totalidade das reservas de lucros e sem a emissão de novas ações; (iii) aumento do capital 
social, em moeda corrente nacional, com a emissão de novas ações; e (iv) se aprovados os itens “ii” e “iii” em Assembleia Geral 
Extraordinária, a consequente alteração e consolidação do Estatuto Social. Os membros do Conselho de Administração aprovaram 
ainda a convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada na sede social, em primeira convocação no dia 
29.03.2017, às 10:00 hrs. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, 
que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Registrada na JUCESP sob n° 193.391/17-0 em 26.04.2017
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Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 29/03/17
Data, Hora e Local: 29/03/17, às 9:00 hrs, a Rua Pedroso Alvarenga, 58, conjuntos 1, 2, 21, 22 e 
42, São Paulo - SP. Convocação: Dispensada a publicação de edital de convocação, nos termos do
§ 4° do Artigo 124 da Lei n° 6.404/76. Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital 
social, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas, Estiveram também 
presentes representantes do Conselho de Administração, da Diretoria, e dos Auditores Independentes
da Companhia. Demonstrações Financeiras publicadas em 17/02/17 no jornal “O Dia SP” e no Diário 
Ofi cial do Estado. Foi dispensada a leitura dos documentos referidos no artigo 133 da Lei das S.As. 
Mesa: Presidente: Sr. Marcílio D’Amico Pousada; Secretário: Sr. Eugênio De Zagottis. Ordem do Dia: 
Em Assembleia Ordinária: (i) prestação de contas dos administradores, exame, discussão e votação 
das demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício social de 31/12/16, acompanhadas do Relatório da 
Administração e do parecer dos auditores independentes; e (ii) destinação do lucro líquido do exercício. 
Em Assembleia Extraordinária: (i) fi xação da remuneração anual global dos administradores; (ii)
aumento do capital social, mediante a capitalização da totalidade das reservas de lucros e sem a
emissão de novas ações; (iii) aumento do capital social em moeda corrente nacional, com a emissão 
de novas ações; e (iv) se aprovados os itens “ii” e “iii”, se efetivará a consequente alteração do Estatuto 
Social. Deliberações: Por unanimidade dos acionistas e sem reservas ou ressalvas, foram tomadas as 
seguintes deliberações: Em Assembleia Ordinária: (i) foram aprovadas as contas dos administradores
e as demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício social de 31/12/16, acompanhadas do Relatório 
da Administração e do parecer dos auditores independentes; e (ii) foi aprovada a destinação do lucro 
líquido do exercício de 31/12/16, correspondente ao valor de R$ 9.058.434,83, nos termos propostos 
no Relatório da Administração, conforme segue: (a) 5%, no valor de R$ 452.921,74, à conta da Reserva 
Legal, (b) 10% do lucro líquido ajustado, no montante de R$ 860.551,31 ao pagamento do dividendo 
obrigatório, nos termos do Artigo 21, item “b”, do Estatuto Social, e (c) o saldo remanescente, no 
valor de R$ 7.744.961,78 à conta de Reserva para Investimentos, nos termos do Artigo 21, item “c”, 
do Estatuto Social. Em Assembleia Extraordinária: (i) foi aprovada a remuneração global anual dos
administradores para o exercício social de 2017, no valor líquido de até R$ 2.700.000,00, incluindo 
benefícios de qualquer natureza e verbas de representação, cabendo ao Conselho de Administração a 
distribuição do montante individualmente entre seus membros e os membros da Diretoria, nos termos 
do Artigo 5°, § 3, do Estatuto Social; (ii) foi aprovado o aumento do capital social no valor de R$ 
8.986.167,30, mediante a capitalização da totalidade das reservas de lucros, após a destinação do 
lucro líquido do exercício social de 31/12/16 aprovada em A.G.O., sem a emissão de novas ações 
e, portanto, sem a bonifi cação de ações aos acionistas. Em decorrência do aumento de capital ora 
aprovado, o capital social passará dos atuais R$ 13.767.371,00 para R$ 22.753.538,30, dividido em 
1.092.806 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; (iii) foi aprovado o aumento do capital 
social no valor de R$ 8.986.167,30, mediante a capitalização da totalidade das reservas de lucros, após 
a destinação do lucro líquido do exercício social de 31/12/16 aprovada em Assembleia Ordinária, sem 
a emissão de novas ações e, portanto, sem a bonifi cação de ações aos acionistas. Em decorrência do 
aumento ora aprovado, o capital social passará dos atuais R$ 13.767.371,00 para R$ 22.753.538,30, 
dividido em 1.092.806 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; foi aprovado o aumento do
capital no valor de R$ 859.915,82, mediante a emissão de 41.300 novas ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 20,82120630 por ação, fi xado com base no valor 
do patrimônio líquido, nos termos do Artigo 170, § 1°, inciso II, da Lei das S.As. O aumento de capital 
foi totalmente subscrito e será integralizado no mês de 04/17, em moeda corrente nacional, na forma 
estabelecida no Boletim de Subscrição que integra a presente como Anexo I. Em decorrência do
aumento de capital ora aprovado, o capital social passará dos atuais R$ 22.753.538,30 para R$ 
23.613.454,12, dividido em 1.134.106 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (IV) em 
decorrência dos aumentos de capital ora aprovados, foi aprovada a alteração do caput do Artigo 4°
do Estatuto Social, o qual passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 4° - O capital 
social é de R$ 23.613.454,12 totalmente subscrito e integralizado e dividido em 1.134.106 ações 
ordinárias todas nominativas e sem valor nominal. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a assembleia, lavrada a presente ata, que lida e achada conforme, foi aprovada e assinada 
pelos presentes. A Ata em inteiro teor foi registrada na JUCESP n° 214.418/17-0 em 10.05.2017.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0046787-33.2013.8.26.0002 Citação. Prazo
20 dias. Proc.nº 0046787-33.2013.8.26.0002. O Dr. Eurico Leonel Peixoto Filho, Juiz de Direito da 5ª Vara
Cível Regional de Santo Amaro-SP, na forma da lei, etc. Faz saber a Rofer Distribuidora Brasiliense Ltda,
CNPJ 01.250.835/0001-62, na pessoa de seu representante legal e a, Rodrigo Cardoso de Melo, RG
294488790 SSP/SP, CPF 309.152.458-25 e Fernanda Cardoso de Melo, RG 246674489 SSP/SP, CPF
281.528.858-35 que, Banco do Brasil S/A, lhes ajuizou ação Monitória, objetivando a cobrança de R$ 62.048,87
(junho/2013), referente Contrato de Abertura de Crédito em Conta Corrente – Conta Garantida nº 151.604.269,
firmado em 26/01/2011. Estando os réus em local ignorado, foi expedido o presente edital, para que em 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, paguem o “quantum” reclamado ou ofereçam embargos, sob pena de não o
fazendo, constituir- se em título executivo judicial a inicial pretendida. Em caso de revelia, será nomeado
curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 26 de junho de 2017 29 e 30/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0604013-88.2008.8.26.0009O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Fabiana Pereira
Ragazzi, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a Roseli Alves Simões, R Maestro Tom Jobim, 85, apto. 91, VILA
ANALIA FRANCO - CEP 03337-040, São Paulo-SP, CPF 069.207.598-45, RG 14739227 e José Carlos
Simões, Rua Tom Jobim, 85, apto 91, Jardim Anália Franco - CEP 03337-040, São Paulo-SP, CPF 084.725.228-
06, RG 16689921-5, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Elisangela
Cyrillo, alegando em síntese: que é credora da quantia de R$ 110.629,01, referente ao não pagamento do
contrato de prestação de serviços advocatícios. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital,
para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária
será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o
depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento
restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao
mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de junho de 2017.    28 e 29/06

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1006093-73.2016.8.26.0010 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Obrigações Exeqüente: Condomínio Plaza Mayor Ipiranga Executado: Soon Chang Hong e
outro EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006093-73.2016.8.26.0010 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Caren Cristina
Fernandes De Oliveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Soon Chang Hong, CPF 094.178.418-58, RG
RNE nº V024899-D, Coreano, e o Yoo Hee Geon, CPF 218.502.228-86, RG RNE Y-254023M, que lhes foram
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Condomínio Plaza Mayor Ipiranga,
alegando em síntese: Os executados são possuidores e titulares de direitos e aquisição do apartamento 151,
bloco B, localizado no Condomínio exequente, e nessa qualidade devem concorrer nas despesas do condomínio.
Ocorre que os executados não vêm cumprindo com o pagamento das despesas condominiais, sendo o
exequente credor da importância de R$20.648,01, referentes as cotas condominiais ordinárias e extraordinárias
do período de setembro/2015 a julho/2016. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para pagar a dívida, custas e despesas processuais, além de honorários
advocatícios, fixados no patamar de dez por cento, no prazo de 3 (três) dias, a contar da citação, sob pena de
penhora ou arresto de tantos bens quantos bastem para a garantia da execução (arts. 829 e 830 do Código
de Processo Civil).Os executados deverão ter ciência de que, nos termos do art. 827, §1º, do Código de
Processo Civil, em caso de pagamento integral no prazo declinado, os honorários advocatícios poderão ser
reduzidos pela metade.Registre-se, também, a possibilidade de oferecimento de embargos à execução,
distribuídos por dependência e instruídos com cópias das peças processuais relevantes, no prazo de 15
(quinze) dias, contados na forma do art. 231, do Código de Processo Civil. Alternativamente, no lugar dos
embargos, mediante o depósito de trinta por cento do valor total executado, poderá ser requerido o parcelamento
do restante em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e de juros de um por cento
ao mês. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados reveis, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 21 de junho de 2017. 28 e 29/06

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1027312-72.2016.8.26.0001 Classe: Assunto: Reintegração /
Manutenção de Posse - Esbulho / Turbação / Ameaça Requerente: Comunidade Religiosa São Paulo, Na
Pessoa de Laercio Corte Junior Requerido: Grupo de Esbulhadores EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20
DIAS. PROCESSO Nº 1027312-72.2016.8.26.0001 A MM. Juiza de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional
I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Maria Cecília Monteiro Frazão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER ao
Grupo de Esbulhadores, a Associação Colinas dos Pinheiros e seu representante Sr. João Sérgio de Oliveira
(RG 639221413), que a COMUNIDADE RELIGIOSA SÃO PAULO, lhes ajuizou Ação de Reintegração de
Posse, com pedido de liminar, tendo por objeto o imóvel situado na Rua Ushikishi Kamiya, 71, Jaçanã, São
Paulo (SP), que, inicialmente, é assim descrito na matrícula 207.974. do 15º CRI de São Paulo: “Um terreno
designado por área “1”, localizado na Vila Rosália, no 22º Subdistrito Tucuruvi, área denominada PARQUE
COM EUCALIPTOS, lotes 26 a 33 da quadra 11, lotes 1 à 13 da quadra 41, lotes 1 à 11 e parte do lote 12 da
quadra 44, mais sobra de área entre a adutora e os fundos dos lotes da quadra 44". Em razão da decisão
liminar de fls. 82/85, a Autora foi reintegrada na posse do aludido imóvel (cf. mandado de fls. 125/126). Em
razão dos ocupantes do imóvel terem se evadido do local, quando do cumprimento da liminar de reintegração
de posse, e tendo em vista a certidão do Sr. Oficial de Justiça de fls. 145, bem como a decisão de fls. 148, o
presente edital é expedido para citação das pessoas acima relacionadas e eventuais outras pessoas que
ocuparam a área objeto dessa reintegração de posse, pessoas essas que, em querendo, no prazo de 15
(quinze) dias (art. 564, do Código de Processo Civil) – contados do escoamento do prazo de 20 (vinte) dias
fixados pela Magistrada (art. 257, III, do CPC) – poderão contestar a ação. Não sendo contestada a ação, os
réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de junho de 2017.

28 e 29/06

RESUMO. EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO DE BEM IMÓVEL E PARA INTIMAÇÃO
DO EXECUTADO: NEY COSTA DORIA, CPF 287.143.698-34, seu cônjuge, Sra. Maria Teotônio Doria, de
qualificação ignorada, eventuais herdeiros e demais interessados, expedido nos autos do processo da Ação
de Conhecimento, ora em fase de Cumprimento de Sentença, PROCESSO FÍSICO Nº 0005741-
29.2002.8.26.0009 (009.02.005741-3) ajuizada por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO BORBA GATO, CNPJ
69.259.948/0001-26. A Drª. Cristiane Sampaio Alves Mascari Bonilha, MMª Juíza de Direito da 3ª Vara Cível
- Foro Regional IX - Vila Prudente/SP, nos termos do Art. 881, § 1º do CPC, FAZ SABER que os leiloeiros
oficiais CHRISTOVÃO GESTÃO EM ALIENAÇÕES ELETRÔNICAS E PUBLICIDADE LTDA e. LUIZ
CARLOS LEVOTO, JUCESP nº 942, levará (ão) a leilão o bem imóvel abaixo descrito no site
www.leilaoinvestment.com.br, em condições que se seguem: BEM IMÓVEL: O apartamento nº 1003,
localizado no 10º andar do Edifício Borba Gato, contendo dormitório e sala conjugados, cozinha, um banheiro
social e área de serviço, situado na Rua Capitão Pacheco e Chaves, nº 348, no Parque da Mooca, no 26º
Subdistrito – Vl. Prudente, com a área útil de 26,36m², área comum de 6,545m², e área total construída de
32,91m², correspondendo-lhe no terreno a quota parte ideal de 4,03m², ou seja, 0,485% da área do terreno.
O terreno onde está construído o Edifício Borba Gato, encerra a área de 831,37m². Contribuinte: 044.192.0106-
1. Matrícula 197.676 do 6º Cartório de Registro de Imóveis-SP. Ônus: Av. 2/M197.676 em 28-11-2011: penhora
exequenda; Há débitos de IPTU – Exercício Atual: R$ 184,54. IPTU Débitos de Exercícios Anteriores, 2007
a 2010, 2013, 2015, 2016: R$ 233,79 conf. pesquisa no site da PMSP, em 10/03/2017; Há débitos na Dívida
Ativa no valor de R$ 2.947,27 (Tributos) e R$427,44 (encargos) que totalizam o valor de R$ 3.374,71 (conf.
pesquisa no site da PMSP, em 10/03/2017). Total de débitos 7 (sete). OBSERVAÇÃO: O apartamento não
possui vaga de garagem (conf. laudo de avaliação a fls. 278); AVALIAÇÃO TOTAL: R$164.569,54 (atualizado
em fev. 2017, pelo site DrCalc.net. Índices e Cálculos na Web, com base no Laudo de Avaliação a fls. 290 dos
autos, datado de julho/2012). DÉBITO EXEQUENDO: R$ 145.056,95 (atualizado até 10/03/2017, conf. planilha
apresentada pelo credor). DATAS DOS LEILÕES: O 1º Leilão começa em 11/07/2017, às 15h00, e termina
em 14/07/06/2017, às 15h00 e O 2º Leilão começa em 14/07/2017, às 15h01min, e termina em 11/08/2017,
às 15h00. CONDIÇÕES DE VENDA: Será considerado arrematante aquele que der lance superior ou maior
que a avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 60% do valor da avaliação (2º
leilão), com as devidas atualizações pela tabela prática do TJSP, até a data da arrematação. COMISSÃO DO
LEILOEIRO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do lanço) e deverá ser
depositada em Juízo. Dos autos do processo não há recursos pendentes de julgamento. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 19/06/2017. CONDIÇÕES DE VENDA E
INFORMAÇÃO – edital completo com forma de pagamento, lance mínimo, comissão do leiloeiro e demais
condições no site www. leilaoinvestment.com.br.

EXTRATO DA REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA
na Data 19 de Junho de 2017

Alcione de Albanesi e Juliene de Albanesi Valencio, únicas sócias da FORTUNE LIGHTH HOLDING LTDA
(“Sociedade”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Grumixamas, 99 sala 311 Jabaquara,
CEP 04349-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.209.688/0001-66 e com seus atos constitutivos devidamente
arquivados perante a Junta Comercial do Estado do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.225.068.507, por
intermédio da Reunião de Sócios realizada na data de 19/06/2017, deliberaram pela realização de Alteração
do Contrato Social da Sociedade para  redução do seu capital social ,por ser considerado excessivo em
relação aos objetivos  sociais, em R$ 8.034.816,00 (oito milhões, trinta e quatro mil, oitocentos e dezesseis
reais), passando o capital social para R$ 2.678.272,00 (dois milhões, seiscentos e setenta e oito mil, oitocentos
e dezesseis reais), representado por 2.678.272 (dois milhões, seiscentos e setenta e oito mil, duzentos e
setenta e duas) quotas sociais, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, mediante o cancelamento de
3.716.240 quotas com valor nominal de R$ 1,00 cada, referente à  parcelas que seria integralizada pela sócia
ALCIONE DE ALBANESI, e que terá essas quotas canceladas. Nos termos e para os fins dasdisposições
constantes do art. 1.084 da Lei n° 10.406/02, é efetuada apublicação do presente extrato, para que produza
seus jurídicos e legaisefeitos. São Paulo, 19 de junho de 2017. Alcione de Albanesi, Juliene de Albanesi
Valencio. 27, 28 e 29/06/17

EDITAL DE INTIMAÇÃO. Prazo 20 dias. Proc. Nº 1052901-31.2014.8.26.0100. A Dra. Glaucia Lacerda
Mansutti, MMª. Juíza de Direito da 45ª Vara Cível - Foro Central /SP, na forma da Lei, etc... FAZ SABER a
CONFECÇÕES LARA FASHION LTDA, CNPJ 02.728.357/0001-16, na pessoa de seu representante legal
que o HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo, ajuizou-lhe Ação de Cobrança, julgada procedente, encontrando-
se o processo na fase de Cumprimento de Sentença. Estando a executada em lugar ignorado e incerto, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por edital, para no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetue o
pagamento do débito no valor de R$ 100.638,71, devidamente atualizado a época do pagamento. Não ocorrendo
pagamento voluntário, o débito será acrescido de multa de 10% e, também, de honorários de advogado de 10%
que serão agregados ao valor do débito. NADA MAIS. Será o edital por extrato publicado na forma da lei. São
Paulo, 07/06/2017. 28 e 29/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1037432-42.2014.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 45ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Ferreira
da Cruz, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)s coexecutados Biagio Filippo Iuliano, C.I Exped. Cons. Prof.
Liberais 0600516488/ CREA, CPF 817.550.078-68 e Renner Aparecido Perussi, RG 15.695.154-X SSP/SP,
CPF 103.790.958-58 que, Banco do Brasil S/A, lhes ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, para
cobrança de R$ 1.160.238,65 (31/03/2014), referente Cédula de Cré- dito Bancário nº 334.701.838, firmado
em 17/07/2013. Estando os coexecutados supra mencionados em local ignorado, foi deferida a citação por
edital, para efetuarem o pagamento da dívida no prazo de 03 dias, caso em que os honorários serão reduzidos
pela metade; sem pagamento proceda-se imediata penhora e avaliação de bens; com ou sem penhora, intimem-
se do prazo legal de 15 dias para oposição de embargos; no mesmo prazo, reconhecendo seu débito, os
devedores poderão depositar 30% do montante do principal e acessórios e requerer pagamento do restante
em 6 parcelas mensais com juros e correção monetária. Em caso de revelia, será nomeado curador especial.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de março de 2017. 29 e 30/06

7ª Vara Cível do Foro Regional de Santana/SP.
Edital Citação Processo Digital 1015109.78.2016-8-26-0001Assunto Procedimento Comum Indenização por
Dano Materiais Requente Waldeci da Silva Requerido U.One Comercio de Moveis e Utilidades Ltda Me e
outro Edital de Citação prazo de 20 Dias Processo 1015109.78.2016.8.26.0001 O MM Juiz de Diareito da 7ª
Vara Civel do Foro Regional I Santana/SP O Dr.Marcus Vinicius Rios Gonçalves na forma da Lei,etc Faz
Saber a U.One Comercio de Moveis e Utilidaddes Ltda CNPJ/MF 14.178.312/0001-02 e a Eugenia Mobile
Planejados Ltda CNPJ/MF 19.469.566/0001-95 que lhe foi proposta uma ação Ordinaria de Rescisão Contratual
com Devolução de Valores pagos cumulada com Indenização por Danos Materiais e Morais nº
1015109.78.2016.8.26.0001- por parte de Waldeci da Silva CPF/MF sob nº 085.554.178-48 requerida a
rescisão do Contrato avençado bem como o pagamento do valor atualizado de R$ 88.855,00 (Janeiro/2016)
referente ao descumprimento do Contrato de Moveis Planejados descrito na exordial.Encontrando-se as rés
em lugar incerto e não sabido Foi determinada a  sua citação por edital para os atos e termos da ação proposta
e para que no prazo de 15 dias que fluirá após o decurso do presente edital apresentarem defesa (Contestação)
sob pena de revelia com a presunção da veracidade da matéria fática apresentada na Petição inicial.no não
oferecimento de defesa (contestação) Será nomeado curador especial.Será o edital afixado e publicado na
forma da Lei.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,23 de Fevereiro de 2017. 28 e 29/06

Edital de citação  Prazo de 20 dias, expedido nos autos da Ação de Usucapião, Processo nº 0348847-39.2009.8.26.0100 ( 
USUC 1463 ) O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro 
Central Cível, da Comarca de de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) herdeiros de 
Eurydice Praun da Silva ou Eurydice Braun da Silva, a saber: Hugo Victor Praun de Oliveira Ribeiro e Oscar Frederico de 
Oliveira Ribeiro, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, 
herdeiros e/ou sucessores, que Fernando Antonio Lopes Teixeira e Aldina da Conceição Rodrigues Teixeira ajuizaram ação de 
USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Chico Pontes, nº 1218, Subdistrito Vila 
Guilherme, São Paulo, SP, com área de 110,83 m2, inscrito no cadastro municipal sob o nº 304.068.0020 -8, alegando posse 
mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no 
prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito, sob pena de presumirem -se aceitos como 
verdadeiros os fatos articulados pelo autor. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  29 e 30/06

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1001633-10.2013.8.26.0152 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de 
Cotia, Estado de São Paulo, Dr(a). Diogenes Luiz de Almeida Fontoura Rodrigues, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) a Inovateh 
Tecnologia Cosmética Ltda., CNPJ/MF. 07.890.930/0001-07, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte 
de Lusoart Editora Gráfica Ltda., para cobrança das Duplicatas nº. 1001299-01/01 e 1001300-01/01, vencidas e não pagas. Encontrando-
se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação, por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta, apresente embargos no prazo de 15 dias, ou 
efetuar o pagamento do débito reclamado, cujo valor até março/2013 era de R$ 7.424,34. No prazo para embargos, reconhecendo o 
crédito do exeqüente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, inclusive custas e honorários de advogado, poderá o 
executado requerer seja admitido a pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao 
mês (artigo 916 e parágrafos, do CPC). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais Cotia, aos 24 de Maio de 2017 29 e 30/06

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0012785-18.2010.8.26.0010. (1403/10). O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional 
X  Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Antonio da Costa, na forma da Lei, etc. Faz saber a Fernando Jorge Pedrosa Viana, CPF/MF nº. 
026.286.164-08 e Elisangela Massarini CPF/MF nº. 245.744.558-79, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Adil  
Margarete Visentini Kitahara, para cobrança dos alugueres e encargos do imóvel residencial situado na Rua Maranjaí nº. 493, conforme contrato 
celebrado em 11/10/2007, figurando o executado Fernando como locatário e a executada Elisângela como fiadora e principal pagadora. Encontrando-se 
os executados réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação, por Edital (NCPC. Artigo 257, inciso III), para os atos e termos da ação 
proposta e para, no prazo de 03 (três) dias, pagarem a divida de R$ 9.201,27 (Outubro/2010) atualizada monetariamente a parti de outubro/2010, 
acrescida de juros de mora legaisa parti de novembro/2010, e acrescida da verba honorária de 10% que será reduzida pela ,metade em caso de 
pagamento integral do debito; ficam os executados cientificados acerca do prazo de 15 (quinze) dias para oferecerem embargos à execução , e de que 
nesse prazo de 15 (quinze) dias poderão reconhecer o debito exeqüendo e depositar 30% do valor acrescido de custas e honorários advocatícios, 
ficando-lhes facultado pagar o restante em 6 parcelas mensais acrescidas de correção monetária e juro, prazo estes que começarão a fluir após o prazo 
supra, sob pena da penhora de tantos bens quanto bastem para garantia da divida. Será o presente edital, por extrato afixado e publicado na forma da lei. 
São Paulo, aos 12 de Maio de 2017. 29 e 30/06

Edital de Intimação  Prazo de 20 dias. Processo nº 0000935-32.2017.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara 
Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Adaisa Bernardi Isaac Halpern, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) Vanda da Silva Borges, CPF 939.635.648-49, que por este Juízo, tramita ação de Cumprimento 
de Sentença, movida por Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, pague a quantia de R$ 4.590,54 (FEV/2017), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% 
sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica 
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o 
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou 
nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de maio de 2017.  29 e 30/06

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0002588-81.2017.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro 
Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Raphael Nardy Lencioni Valdez, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CCP 
Assessoria em Comunicação e Marketing Ltda - EPP, Rua Rafael Correa Sampaio, 1159, Santa Paula - CEP 09541-250, Sao Caetano do 
Sul-SP, CNPJ 01.408.037/0001-16 que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Global Village 
Telecom - Gvt. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua 
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir do após os 20 dias supra, pague a quantia de 71.904,24 (em 
julho/2016), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e 
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o 
período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de maio de 2017. 29 e 30/06

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1021385-27.2013.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 34ª Vara Cível, do Foro Central da Capital, 
Estado de São Paulo, Dr.(a) Adriana Sachsida Garcia, na forma da Lei, etc. Faz saber a Leandro Forestieri Barbosa, portador do CPF 214.680.968-00, 
RG 28486320-8, que lhe foi proposta uma ação de Obrigação de Fazer c.c. Danos Morais por parte de Dennise Karen Alves Ferreira, alegando em 
síntese: que 03/11/2011 assinou e efetuou o reconhecimento da firma de sua assinatura para a transferência do veiculo Honda/CBX 250 Twister, Placas 
DUY 8195, ano 2007, Gasolina, para Sr. Willein Alberto Mota Forestieri primo do réu, a autora em 18/04/2013, ao efetuar pesquisa junto à Secretaria da 
Fazenda Estadual, deparou-se com a inscrição de seu nome no rol de devedores, de vez que dito veículo ainda encontrava -se em seu nome. Propõe a 
presente ação e requer que o réu à obrigação de fazer consistente em proceder a transferência do veículo e as dívidas deste advindas para seu nome, no 
prazo estipulado por este juízo, arbitrar multa a ser suportada pelo REU se não cumprida a sentença ou liminar de obrigação d e fazer, em valor, ora 
apenas sugerido pelo autor no importe de R$ 50,00 (cinqüenta reais) diários pelo descumprimento. Encontrando -se o réu em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a sua citação, por edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. 29 e 30/06

Plano Pitangui Empreendimentos  Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ/MF nº 10.970.463/0001-30 - NIRE 35.223.428.182

Extrato da Ata de Reunião de Sócios realizada no dia 28/04/2017
Data, Hora e Local: 28/04/2017, às 10 horas, sede social, Avenida Engenheiro Roberto Zuccolo, nº 555, 1º andar, sala 
1001, parte, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Claudio Carvalho de Lima - Presidente, 
Sandra Esthy Attié Petzenbaum - Secretária. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em 
R$ 1.500.000,00, considerados excessivos em relação ao objeto, com o cancelamento de 1.500.000 quotas, com valor 
nominal de R$ 1,00 cada, sendo 750.000 quotas da sócia Living Empreendimentos Imobiliários S.A. e 750.000 
quotas da sócia Plano & Plano Construções e Participações Ltda., as quais receberão o valor da redução em moeda 
corrente do país, a título de restituição do valor das quotas canceladas, passando o capital social de R$ 14.743.000,00 
para R$ 13.243.000,00. 2. Autorizar os administradores a assinar os documentos necessários. Encerramento: Nada 
mais. Sócios: Living Empreendimentos Imobiliários S.A. por Claudio Carvalho de Lima e Sandra Esthy Attié Petzenbaum. 
Plano & Plano Construções e Participações Ltda. por Rodrigo Uchoa Luna e Rodrigo Fairbanks Von Uhlendorff
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Wheaton Brasil Vidros S.A.
C.N.P.J. 60.750.056/0001-95 - NIRE 35.201.090.651

Relatório da AdministraçãoRelatório da AdministraçãoRelatório da Administração

AS NOTAS EXPLICATIVAS SÃO PARTE INTEGRANTE DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
E ESTÃO DISPONÍVEIS AOS ACIONISTAS NA ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA 

OU NO SITE WWW.WHEATONBRASIL.COM.BR.

Senhores acionistas, A administração da Wheaton Brasil Vidros S.A., companhia de capital fechado, submete à apreciação dos seus acionistas as demonstrações contábeis relativas aos exercícios fi ndos em 31/12/2016 e 2015. A 
Wheaton Brasil Vidros S.A. tem por objeto social a fabricação e comercialização de produtos de vidro ocos ou planos para embalagens ou para fi ns domésticos, farmacêuticos, alimentares, de perfumaria e cosméticos.

Balanços patrimoniais Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 (Valores expressos em milhares de Reais)
 Controladora  Consolidado Controladora Consolidado

Ativo Nota 31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015 Passivo Nota 31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015
Circulante Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa  6  13.609  22.462  13.864 25.511   Fornecedores 14  43.218  32.953  28.720  18.121 
  Contas a receber  7  74.876  64.340  85.170 64.810   Empréstimos e fi nanciamentos 15  106.129  79.497  106.168  79.569 
  Estoques  8  79.629  14.187  90.654 23.543   Obrigações tributárias 16  12.108  7.101  15.758  10.240 
  Impostos a recuperar  9  15.359  14.274  15.710 14.468   Salários e encargos sociais 17  23.158  28.712  26.935  33.256 
  Outras contas a receber  10  5.154  6.507  5.909 7.063   Outras contas a pagar 18  4.089  21.349  6.954  22.400 
Total do ativo circulante  188.627  121.770  211.307  135.395 Total do passivo circulante  188.702  169.612  184.535  163.586 

Não circulante
Não circulante   Fornecedores longo prazo 14  3.180  4.265  3.180  4.265 

  Empréstimos e fi nanciamentos longo prazo 15  42.570  54.562  42.620  54.650 
  Aplicações fi nanceiras longo prazo  6  -  724  2.765  724   Obrigações tributárias longo prazo 16  21.739  684  21.739  684 
  Estoques  8  -  48.022   -   48.022   Outras contas a pagar longo prazo 18  14.889  6.386  14.889  6.386 
  Impostos a recuperar longo prazo  9  9.608  3.652  9.632  3.678   Provisão para contingências  19  31.504  58.192  31.780  58.508 
  Outras contas a receber longo prazo  10  80.654  78.912  80.568  78.896   Passivo fi scal diferido 27  3.307   -   3.307   -  
  Depósitos judiciais  19  2.901  2.681  2.967 2.695   Dividendos e juros sobre capital próprio  -   -   -   -  
  Ativo fi scal diferido longo prazo  27  46.725   -   46.725   -    Adiantamento para futuro aumento de capital  -  1.892  -  1.892 
Realizável a longo prazo  139.888  133.991  142.657  134.015 

Total do passivo não circulante  117.189  125.981  117.515  126.385 
  Investimento  11  25.068  24.734   -   - Patrimônio líquido
  Imobilizado  12  142.196  134.811  137.974 140.274   Capital social 20  238.788  223.991  238.788  223.991 
  Intangível  13  213  268  219  274   Prejuízos acumulados  (48.687)  (104.010)  (48.687)  (104.010)

 167.477  159.813  138.193  140.548 Patrimônio líquido atribuivel aos controladores  190.101  119.981  190.101  119.981 
Total do ativo não circulante  307.365  293.804  280.850  274.563 Participação de não controladores  -   -   6  6 
Total do ativo  495.992  415.574  492.157  409.958 Total do Passivo  495.992  415.574  492.157  409.958 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
Demonstrações de resultados Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 

(Valores expressos em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015
Receita líquida 21  433.953   356.421  436.410   358.879 
Custos dos produtos vendidos 
e serviços prestados 22

 
(323.942)  (266.747)  (320.149)  (242.556)

Lucro bruto  110.011   89.674  116.261   116.323 
  Despesas comerciais 23  (25.321)  (26.834)  (26.175)  (27.030)
  Despesas gerais e administrativas 24  (48.899)  (51.176)  (49.253)  (52.167)
  Equivalência patrimonial 11  2.414   22.573  -  - 
  Outras receitas (despesas), líquidas 25  3.389  (59.003)  3.700  (58.601)

 (68.417)  (114.440)  (71.728)  (137.798)
Resultado antes das receitas 
(despesas)  fi nanceiras líquidas  41.594  (24.766)  44.533  (21.475)
  Despesas fi nanceiras 26  (42.236)  (32.404)  (42.340)  (32.472)
  Receitas fi nanceiras 26  12.548   8.420  12.894   8.976 
Resultado fi nanceiro líquido  (29.688)  (23.984)  (29.446)  (23.496)
Resultado antes do imposto de renda e da 
contribuição social  11.906  (48.750)  15.087  (44.971)
  Imposto de renda e contribuição social correntes 27  -  -  (3.178)  (3.775)
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 27  43.417  -  43.417  - 
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  55.323  (48.750)  55.326  (48.746)
  Resultado atribuído para:
   Acionista controladores  -  -  55.323  (48.750)
   Acionista não controladores  -  -  3   4 

Demonstrações de resultados abrangentes Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2016 e 2015
 (Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31/12/2016 31/12/2015 31/12/2016 31/12/2015

Lucro (prejuízo) líquido do exercício  55.323  (48.750)  55.326  (48.746)
Outros resultados abrangentes   -    -    -    -  

Resultado abrangente  55.323  (48.750)  55.326  (48.746)
  Resultado abrangente atribuído para:
   Acionista controladores  -  -  55.323  (48.750)
   Acionista não controladores  -  -  3  4 

Demonstrações de fl uxos de caixa Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2016 e 2015
(Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2016 2015 2016 2015
Lucro (prejuízo) líquido do exercício   55.323  (48.750)   55.326  (48.746)
Ajustes para:

Equivalência patrimonial  (2.414)  (22.573)  -  - 
Provisão para contingências  (24.758)   29.076  (24.798)   29.076 
Provisão para perda nos estoques  (4.199)  -  (4.199)  - 
Depreciação e amortização (imobilizado e intangível)   29.421   29.752   30.115   30.390 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa   402   33   402   33 
Juros   17.344   7.142   17.370   5.612 
Imposto de renda diferido  (43.417)  -  (43.417)  - 
Baixa efetiva do imobilizado   1.218   260   1.225   121 

  28.920  (5.060)   32.024   16.486 
Diminuição (aumento) dos ativos operacionais:
Duplicatas a  receber  (10.938)   10.086  (20.762)   11.385 
Estoques  (13.221)  (15.400)  (14.890)  (15.126)
Impostos a recuperar  (7.040)   1.957  (7.200)   1.946 
Títulos e outras contas a receber  (366)   46.705  (495)   11.847 
Depósitos judiciais  (220)   2.510  (272)   2.503 

 (31.785)   45.858  (43.619)   12.555 
Aumento (diminuição) dos passivos operacionais:
Fornecedores   9.180   10.268   9.514  (6.753)
Impostos   26.062   6.274   26.573   7.035 
Salarios  (5.554)  (4.345)  (6.321)  (3.598)
Outras contas a pagar  (2.634)  (14.650)  (820)   25.278 
Pagamento de contingencias  (1.930)  (576)  (1.930)  (576)

  25.124  (3.029)   27.016   21.386 
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais   22.259   37.769   15.421   50.427 
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de imobilizado  (37.964)  (65.400)  (28.979)  (65.561)
Aquisição de intangível  (6)  (125)  (6)  (125)
Dividendos distribuidos por controlada capital controlada   2.080  - -  - 
Incorporação WIC -  - -  - 
Caixa gerado na incorporação -  - -  - 
Aplicações fi nanceiras   724   991  (2.041)   991 
Caixa proveniente de incorporação  -   4.909 -  - 
Caixa líquido usado nas atividades de investimento  (35.166)  (59.625)  (31.026)  (64.695)
Fluxo de caixa de atividades de fi nanciamento
Aporte de capital   12.905   13.077   12.905   7.006 
Adiantamento para futuro aumento de capital  -   1.892  -   1.892 
Captação de Mútuos  (9.676)   36.915  (9.676)  - 
Liquidação de Mútuos   3.530  (32.536)   3.530  - 
Aquisição de empréstimos   135.686   84.353   135.686   84.353 
Liquidação de empréstimos  (138.391)  (70.810)  (138.487)  (70.810)
Caixa líquido proveniente das atividades de fi nanciamento   4.054   32.891   3.958   22.441 
(Diminuição) aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa  (8.853)   11.035  (11.647)   8.173 
  Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício   22.462   11.427   25.511   17.338 
  Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício   13.609   22.462   13.864   25.511 
Variação do caixa e equivalentes de caixa  (8.853)  11.035  (11.647)  8.173 

Diretoria
Peter Gottschalk Junior - Diretor 

Peter Michael Gottschalk - Diretor Administrativo e 
Financeiro

Clóvis Luís Padoveze
Contador CRC 1SP127.014/O-1

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas

Aos Acionistas e Diretores da Wheaton Brasil Vidros S.A. São Bernardo do Campo - SP. Opinião com 
ressalvas - Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Wheaton Brasil Vidros S.A 
(“Companhia”), identifi cadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis signifi cativas e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos dos assuntos descritos na seção a seguir intitulada 
“Base para opinião com ressalvas”, as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira, individual e 
consolidada, da Wheaton Brasil Vidros S.A em 31 de dezembro de 2016, o desempenho individual e consolidado 
de suas operações e os seus respectivos fl uxos de caixa individuais e consolidados para o exercício fi ndo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalvas - a. Conforme 
nota explicativa no. 8, em 31 de dezembro de 2016 a Companhia possui na rubrica de estoques de produtos 
acabados e produtos em elaboração, os montantes individuais e consolidados de R$ 79.692 mil e R$ 90.654 mil, 
respectivamente (R$ 62.209 mil e R$ 71.565 mil em 2015, respectivamente), e reconheceu durante o exercício 
fi ndo nessa data, custo dos produtos vendidos nos montantes individuais e consolidados de R$ 334.069 mil e R$ 
330.276 mil, respectivamente (R$ 266.747 mil e R$ 242.556 mil em 201s5, respectivamente). Considerando que as 
controladas da Companhia, Viton Equipamentos e Máquinas Ltda. e Nova Extar Comércio e Representações Ltda. 
não possuem sistema de custo integrado e coordenado com a contabilidade, efetuaram a mensuração dos seus 
estoques, no montante de R$ 11.025 mil (R$ 9.356 mil em 2015), utilizando os critérios arbitrados pela legislação 
fi scal e reconheceram durante o exercício, Custos dos produtos e serviços vendidos, no montante de R$ 34.052 mil. 
Se o sistema de custo integrado e coordenado com a contabilidade tivesse sido adotado por essas controladas, as 
demonstrações fi nanceiras seriam afetadas de forma relavante. Os efeitos sobre as demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas da não adoção do sistema de custo integrado e coordenado com a contabilidade pelas 
controladas da Companhia, bem como os efeitos sobre os saldos de investimentos e da equivalência patrimonial 
nas demonstrações fi nanceiras individuais da Companhia em 31 de dezembro de 2016 e 2015 não foram 
determinados. b. Conforme nota explicativa nº 10 (a), os balanços patrimoniais individual e consolidado em 31 de 
dezembro de 2016 apresentam na rubrica “Precatórios Estaduais” o montante de R$ 33.344 mil (R$ 33.344 mil em 
2015) para os quais a Companhia não efetuou análise se os  precatórios serão realizados no futuro. Em decorrência 
desse assunto, não foi possível determinar se teria havido necessidade de efetuar ajustes em relação aos 
“Precatórios Estaduais” em 31 de dezembro de 2016 e 2015, bem como nos demais elementos componentes das 
demonstrações individuais e consolidadas das demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixas dos exercícios fi ndos naquelas datas. c. Conforme descrito 
na Nota Explicativa nº 19 (c), os balanços patrimoniais individual e consolidado apresentam provisão para 
contingência os montantes de R$ 29.127 mil referente a execução fi scal promovida pela Fazenda do Estado de São 
Paulo com a fi nalidade de exigir supostos créditos tributários referentes ao ICMS, compreendidos no período de 
outubro de 2006 a agosto de 2007 e de setembro a novembro de 2007, que foram compensados com precatórios 
alimentícios. A Administração da Companhia reconheceu uma provisão para contingência todavia, não reconheceu 
desde o reconhecimento inicial os juros e encargos moratórios sobre impostos não recolhidos. Se a Companhia 
tivesse reconhecido referidos juros e encargos moratórios, as demonstrações fi nanceiras seriam afetadas de forma 
relevante. Os efeitos sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2016 
e de 2015 não foram determinados. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião 
com ressalvas. Responsabilidades da administração pelas demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas - A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 

continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se 
manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente às informações fi nanceiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as 
eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 05 de abril de 2017

KPMG Auditores Independentes
CRC 2SP014428/O-6

Mateus de Lima Soares
Contador CRC RJ-079681/O-0

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0034011-76.2012.8.26.0053
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Cláudia Maria Pereira Ravacci, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
MARLENE ROCHA DA SILVA, CPF ignorado, que SÃO PAULO TRANSPORTE S/A
ajuizou ação de cobrança pelo procedimento ordinário pleiteando a cobrança da importância
de R$137.009,89 (cento e trinta e sete mil, nove Rais e oitenta e nove centavos) recebidos
indevidamente a título de complementação de pensão. Em razão de encontrar-se a requerida
em lugar incerto e não sabido, serve o presente edital para citá-la para apresentar resposta
aos termos da ação em trâmite pela 18ª Vara Cível do Foro Central desta Capital nos
termos do artigo 335 e 343 do Código de Processo Civil. O prazo para a resposta passará
a fluir após a data da publicação deste edital, esclarecendo que a não apresentação de
resposta no prazo de 15 (quinze) dias importará nas penas da revelia e confissão prevista
na lei processual civil. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de abril de 2017.

B 28 e 29

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010428-59.2016.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,
Dr(a). Rodrigo Cesar Fernandes Marinho, na forma da Lei, etc. Citação - Prazo 20 dias
- Processo nº 1010428-59.2016.8.26.0100. O Dr. Rodrigo Cesar Fernandes Marinho,
Juiz de Direito da 4ª Vara Cível - Foro Central Cível, na forma da Lei. Faz Saber a J.G.S.
Representações e Comércio de Produtos Têxteis, CNPJ 17.215.242/0001-03, na pessoa
de seu representante legal e José Guilherme Sangermano, CPF 280.548.038-42, que
Banco Bradesco S/A, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para cobrança
de R$ 89.751,20 (04/2016), referente ao saldo devedor do Empréstimo - Capital de Giro,
materializado em Cédula de Crédito Bancário (nº 9.223.548). Estando os executados em
local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias
supra, paguem o “quantum” reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem
como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-
se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela
metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para oferecerem embargos,
facultando aos executados nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e
comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requererem
o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso
IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art.
344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de junho de 2017.

B 28 e 29

EDITAL DE INTERDIÇÃO PROCESSO: 1008235-14.2015.8.26.0001 AÇÃO DE
INTERDIÇÃO. REQUERENTE: SILVIA REGINA FIGUEIREDO RODRIGUES E DAVID
SÉRGIO FIGUEIREDO. REQUERIDA: SILVINA ROSA FIGUEIREDO.  FINALIDADE:
DAR PUBLICIDADE,EM ATENDIMENTO AO ARTIGO 755, § 3º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL, A SENTENÇA CONSTANTE NOS AUTOS ACIMA DISCRIMADO,
FOI DECRETADA A INTERDIÇÃO DESILVINA ROSA FIGUEIREDO“SENTENÇA,
VISTOS, ETC., (…) O pedido de interdição merece prosperar, haja vista que o perito
constatou que a interditanda padece de “transtorno de personalidade emocionalmente
instável”. O trabalho do perito, médico psiquiatra, é inteiramente acolhido pelo Juízo, até
porque não foi alvo da menor crítica técnica. Ademais, a interditanda não impugnou o
pedido, deixando decorrer o prazo para tanto “in albis”. Desnecessária, outrossim, a
dilação probatória, haja vista que tanto por ocasião do interrogatório da interditanda,
quanto por ocasião de sua submissão à perícia médica, ficou inequivocamente constatada
a incapacidade, sendo de rigor destarte a interdição.Ante o exposto, DECRETO a interdição
de SILVINA ROSAFIGUEIREDO, dando-a como absolutamente incapaz de exercer
pessoalmente os atos da vida civil. Nomeio-lhe curadora definitiva SILVIA REGINA
FIGUEIREDO RODRIGUES, que deverá prestar o devido compromisso no prazo de
cinco dias, expedindo-se mandado para sua notificação pessoal. Deverá constar no termo
de curatela a impossibilidade da curadora contrair empréstimos ou quaisquer outras
obrigações em nome da requerida, salvo mediante autorização judicial. Deixo de determinar
a especialização de hipoteca legal, bem como a prestação de contas, por não possuir a
interditanda patrimônio ou renda que justifique isso. Considerando a conclusão do perito,
da qual poderá ocorrer melhora do quadro da requerida, no prazo de 48 meses, deverão
os requerentes se manifestarem nos autos, no sentido de ser efetuada uma nova reavaliação
(...)Ciência ao Ministério Público. Oportunamente, arquivem-se. P. R. I. C. São Paulo, 15
de junho de 2016. – JUIZ DE DIREITO Márcia MayumiOkoda Oshiro Bugan.”

 29 e 30/06/17

6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL. FAZ SABER
que, em virtude do requerimento datado de13 de junho de 2017por
parte do BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., com sede na Avenida
Presidente Juscelino Kubitschek, nº 2041 e 2235, na cidade de São
Paulo/SP, fica INTIMADO, HISHAM ABOU OSMAN, brasileiro, solteiro,
maior, empresário, RG nº 36.842.005-X-SSP/SP, CPF/MF sob nº
223.217.658-44, a efetuar neste Oficial de Registro de Imóveis, à
Avenida Lins de Vasconcelos, nº 2.376, Vila Mariana, nesta Capital,
das 09:00 às 16:00 horas, o pagamento de R$38.011,71, com os
encargos previstos em contrato de alienação fiduciária registrado sob
nº 6 na matrícula nº.30.226,referentes à aquisição de um imóvel,
situado na Rua Cavalheiro Frontini, nº 634, no 18º Subdistrito – Ipiranga.
O pagamento será efetuado no prazo de 15 dias, a contar da última
publicação deste edital; e não pago a importância devida, serão
constituídos em mora, nos termos do artigo 26 e seus parágrafos, da
Lei nº 9.514 de 20 de novembro de 1.997. Em virtude da não localização
dos destinatários, é feita a intimação dos mesmos por edital, publicado
por 03 (três) dias. São Paulo, 28 de junho de 2017. Eu, Adriana Bergamo
Bianchini da Silva, Oficial Interina, a digitei, conferi e assino.

 29, 30/06 e 01/07/17

Edital de Citação -  prazo: 20 dias – processo nº 1062911-71.2013.8.26.0100/01. O(A)
MM.  Juiz(a) de Direito da 44ª Vara Cível ,do Foro Central Cível,da Comarca de São
Paulo, do Estado de São Paulo Dr(a). Guilherme Madeira Dezem, ,na forma da Lei.,etc.
Faz Saber a(o)Arthur Henrique Lopes de Melo, Rua Homem de Melo, 1080, apto H-7,
Perdizes, CEP 05007-002, São Paulo – SP,  CPF 332.459.978-41, RG 36.597.686-6,
solteiro, Brasileiro, Empresário, que nos autos da  ação de Despejo p/Falta de Pagamento
Cumulada com Cobrança, em fase de Cumprimento de Sentença, requerida por parte de
Maria Elisa Gonçalves Féria Naufal e outro, foi deferida a intimação por edital, para que
efetue o pagamento de R$ 15.855,98, que deverá ser devidamente corrigida até a data do
efetivo pagamento, no prazo de 15 dias, sob pena de multa e honorários advocatícios de
10% (Art. 523 § 1º do CPC), podendo oferecer eventual impugnação, no mesmo prazo,
sendo que os prazos fluirão após os 20 dias supra. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. 29 e 30/06.

O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de
São Paulo, Dr(a). Anderson Suzuki, na forma da Lei, etc. PROC. Nº 0023445-30/2012
PROCEDIMENTO COMUM FAZ SABER a(o) Hamer Engenharia e Comércio Ltda,
CNPJ 43.377.282/0001-53, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por
parte de Centro Empresarial Comendador Joaquim Monteiro, alegando em síntese ser
credora do réu na importância de R$c 11.630,39, referente a inadimplência condominial,
da quotas vencidas em 10/08/2008 ate 10/08/2011. E encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, proceda ao pagamento do débito e de honorários advocatícios de cinco por
cento do valor atribuído à causa, ficando ciente que efetuado o pagamento no prazo, ficará
isento de custas processuais, ou ofereça embargos, sob pena de não o fazendo constituir-
se de pleno direito o título executivo judicial, independentemente de qualquer formalidade.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de maio de 2017.

B 29 e 30/06

Sentença proferida nos autos sob nº 1035862-50.2016.8.26.0100 de interdição de Antonio
Carlos Paiva Melo: ...Posto isso, acolho o pedido para decretar a INTERDIÇÃO de
Antonio Carlos Paiva Melo, CPF 224.087.898-34, RG 2.387.715-7, nascido em 31/12/
1939, filho de Alfredo da Costa Melo e Ana de Paiva Melo, portador de demência vascular
de início agudo (CID 10 - F01.0), afetando todos os atos da vida civil relacionados aos
direitos de natureza patrimonial e negocial, nomeando - lhe curadora Maria Zoraide
Rodrigues de Melo, CPF 046.280.988-91, RG 3.417.950. Em obediência ao disposto no
§3º do artigo 755 do Código de Processo Civil, serve o dispositivo da presente sentença
como edital, a ser publicada por três vezes na imprensa oficial, com intervalo de dez dias,
uma vez na imprensa local, na rede mundial de computadores (no sítio deste Tribunal de
Justiça) e na plataforma do Conselho Nacional de Justiça. A publicação na imprensa local
deve ser providenciada pela curadora, no prazo máximo de quinze dias, comprovando nos
autos, sob pena de destituição e responsabilização pessoal. Caso a parte tenha sido
beneficiada com a gratuidade judicial, a publicação na imprensa local fica dispensada
(art. 98, III, do CPC). A publicação na rede mundial de computadores ocorre com a mera
confirmação da movimentação desta sentença, publicada no portal e-SAJ do Tribunal de
Justiça. Finalmente, a publicação na plataforma de editais do Conselho Nacional de
Justiça fica dispensada enquanto não for criada e estiver em efetivo funcionamento.

         B 29/06, 09 e 19/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 0148499-
97.2012.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Priscilla Buso Faccinetto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) a Henri Bougeard, CPF 001.871.947-34, que Cia de Saneamento Básico do Estado
de São Paulo - SABESP, ajuizou uma Ação com Procedimento Comum, objetivando
condenar o réu ao pagamento de R$ 5.172,47 (abril/2012), corrigidos e acrescido de
encargos legais, bem como as que se vencerem, referente ao débito das faturas de
fornecimento de água e coleta de esgoto do imóvel situado à Rua Álvaro Martins, nº 17
(RGI 109501179). Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerado
revel, sendo nomeado curador especial, presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de maio de 2017.   B 29 e 30/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20
DIAS. PROCESSO Nº 1001458-
70.2016.8.26.0003 O Dr. Alberto Gibin
Villela, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível -
Foro Regional III - Jabaquara. Faz Saber
a Pressão Comércio de Auto Peças Ltda
Me, CNPJ 10.505.356/0001-30, na pessoa
de seu representante legal, que a Ação de
Busca e Apreensão do veículo marca Ford,
modelo Courier 1.6, placa DR 5469, ano
de fabricação/modelo 2005/2005, chassi
9BFNSZPPA5B981423, requerida pelo
Banco Santander (Brasil) S/A, foi
convertida em ação de Execução de Título
Extrajudicial, para cobrança de R$
21.376,02 (08/2016), referente ao saldo
devedor da Cédula de Crédito Bancário,
CDC, Crédito Direto ao Consumidor,
Pessoa Jurídica, Rede,
nº00330262860000006360 (cadastrado
internamente sob o nº
0262000006360860168). Estando a
executada em local ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 03 dias
úteis, a fluir após os 20 dias supra, pague
o quantum reclamado, acrescido de juros
e correção monetária, bem como
honorários advocatícios fixados em 10%
sobre o total do débito atualizado, anotando
se que, efetuado o pagamento no prazo de
03 dias úteis, a verba honorária fica
reduzida pela metade, tendo o prazo de 15
dias úteis, a afluir após o prazo supra, para
oferecer embargos, facultando a executada
nesse prazo, reconhecendo o crédito do
exequente e comprovando o depósito de
30% do valor em execução, mais custas e
honorários, requerer o pagamento do saldo
em 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% ao mês.
Será o edital publicado na forma da lei.

 B 29 e 30/06

Temer envia
carta a

senadores se
comprometendo

com vetos na
reforma

trabalhista

A Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ) do Sena-
do recebeu na quarta-feira
(28) uma carta do presidente
Michel Temer, na qual ele re-
afirma o compromisso com os
senadores de vetar os tre-
chos da Reforma Trabalhista
que foram acordados com os
parlamentares para garantir a
aprovação da matéria. No
acordo, o governo também se
comprometeu a editar, poste-
riormente, uma medida provi-
sória regulamentando as la-
cunas que serão deixadas
pelos vetos.

“Essa decisão cabe às se-
nhoras e senhores senadores,
mas quero aqui reafirmar o
compromisso de que os pon-
tos tratados como necessári-
os para os ajustes e coloca-
dos ao líder do governo, se-
nador Romero Jucá, e à equi-
pe da Casa Civil, serão assu-
midos pelo governo se esta
for a decisão final do Senado
da República”, diz o presiden-
te na carta, se referindo à
aprovação do projeto.

Como qualquer mudança
no mérito feita por senadores
na proposta faria com que o
texto voltasse à Câmara dos
Deputados, para acelerar a
tramitação nas duas comis-
sões em que relatou a matéria
– de Assuntos Econômicos e
de Assuntos Sociais -, o se-
nador Ricardo Ferraço
(PSDB-ES) rejeitou todas as
emendas apresentadas. En-
tretanto, havia a ressalva ao
acordo firmado com o presi-
dente Temer para que vetas-
se seis pontos polêmicos in-
seridos pelos deputados.

Entre os vetos sugeridos
está o tratamento da gestan-
te e do lactante em ambiente
insalubre. O texto prevê que
a trabalhadora deverá ser
afastada automaticamente,
durante toda a gestação, ape-
nas das atividades conside-
radas insalubres em grau má-
ximo. Para atividades insalu-
bres de graus médio ou míni-
mo, a trabalhadora só seria
afastada a pedido médico.

Outra sugestão é vetar a
alteração que permite que o
acordo individual estabeleça
a chamada jornada 12 por 36,
na qual o empregado traba-
lha 12 horas seguidas e des-
cansa as 36 seguintes.  Em re-
lação ao trabalho intermiten-
te, foi recomendado veto aos
dispositivos que regulamen-
tam a prática na qual a pres-
tação de serviços não é con-
tínua, embora com subordina-
ção. Nesse tipo de trabalho,
são alternados períodos de
prestação de serviços e de
inatividade, independente-
mente do tipo de atividade do
empregado.

A leitura do documento
enviado por Temer foi feita pelo
líder do governo Romero Jucá
(PMDB-RR), logo após a con-
clusão da apresentação dos
votos em separado ao projeto.
O último voto lido foi do sena-
dor Randolfe Rodrigues
(Rede-AP), que foi precedido
pela leitura dos votos dos se-
nadores Lídice da Mata (PSB-
BA), Vanessa Grazziotin
(PCdoB-AM), Lasier Martins
(PSD-RS), Eduardo Braga
(PMDB-AM) e Paulo Paim (PT-
RS).  (Agencia Brasil)


